[image: image2.png]PREFEITURA DE

Secretaria da
Fazenda,
Administracdo e
Servicos Publicos

Av. Colombo Machado Salles, 145
Centro Adm. Tordesilhas, 3 andar
Centro Histérico / Laguna-SC

% 48 3644 1655





EDITAL DE LICITAÇÃO  - PREGÃO 62/2022-PML

A Prefeitura Municipal de Laguna, representada por seu Prefeito Municipal, SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, residente e domiciliado neste Município, torna público aos interessados que realizará processo licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, em conformidade com as Leis n° 8666/93 e 10.520/02.
1 - DO OBJETO:

1.1 – O presente Edital tem por objeto Pregão Presencial, para Pregão Presencial, para contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços via Internet, em conformidade com o estabelecido no Processo Administrativo 705/2022, este edital e seus anexos.
1.2 -  VALOR DE REFERÊNCIA:
O valor de referência para a aquisição do objeto é de R$ 875.503,02 (oitocentos e setenta e cinco mil quinhentos e três reais e dois centavos).

1.3 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL.
2 -  DA ABERTURA: 
DIA E HORA  DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL - SPPP: às 14:00 horas do dia 12 DE JANEIRO DE  2022 – QUINTA- FEIRA.
LOCAL DA REUNIÃO: Sala de reuniões dos pregões (2º andar – ao lado do Setor de Frotas) sito à Avenida Colombo Machado Salles  nº 145, centro, Laguna – SC.
 Não será aceita, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, considerado aquele que apresentar os envelopes depois de terminado o processo de CREDENCIAMENTO, a cargo do Pregoeiro. No final do credenciamento, o pregoeiro solicitará ao secretário que verifique junto ao Protocolo da Prefeitura a existência de envelopes de licitantes que protocolaram a entrega naquele departamento, que vierem a oferecer lances ou não.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES - TERMO DE REFERÊNCIA 
Os detalhamentos dos serviços estão especificados no Anexo I do Edital, que deverão ser atendidos integralmente.

3.1- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
a) É imprescindível que o proponente licitante execute a entrega dos produtos de acordo com as especificações exigidas; 

b) A Administração emitirá termo de conformidade quando do recebimento dos itens, em cada entrega, condição necessária para o efetivo pagamento; 

c) A desconformidade gerará imediata rejeição do item ou lote, a critério da Administração, bem como a tomada de decisões que o caso requerer.

3.1 – Forma de execução dos serviços. 

3.1.1 - A omissão de exigências deste Edital, quando obrigatórias por Lei, não isenta a licitante de comprová-las a qualquer instante, a critério da Administração e o seu descumprimento é motivo de sustação de contrato de fornecimento. 

3.1.3 Não será permitida a participação de consórcios e cooperativas no processo licitatório, por não ser usual e recomendável para o tipo de serviço a ser contratado. Também não será autorizada a subcontratação.
4 – DAS RESPONSABILIDADES TÉCNICA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.
4.1 O recebimento do serviço constante deste edital será efetuado por responsável, que fiscalizará as características constantes no termo de referência e atestará sua conformidade. 
	Responsável p/ recebimento – nome e matrícula: 
	Jean Carlos Rodrigues França
Coordenador Geral de Manutenção e ampliação de iluminação Público




O responsável técnico pelo objeto deste edital, acompanhará este procedimento licitatório, estando apto para dirimir as dúvidas e analisará as características técnicas do bem ou serviço ofertado na proposta e fiscalizará o seu recebimento. 

	Responsável técnico p/ recebimento – nome e matrícula:
	Jean Carlos Rodrigues França

Coordenador Geral de Manutenção e ampliação de iluminação Público




5 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa correrá á conta do exercício de 2023, conforme dotações a serem classificadas na Lei Orçamentária Anual do Município.

6- DA IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES
O licitante deverá apresentar dois envelopes. O envelope nº 01 – PROPOSTA e o envelope nº 02-HABILITAÇÃO, identificados conforme:

	PREGÃO N° 62/2022-PML
REPUBLICAÇÃO
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO

	
	PREGÃO N° 62/2022-PML
REPUBLICAÇÃO
ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO



7- DO CREDENCIAMENTO
7.1.1- A proponente deverá apresentar-se para credenciamento, perante o Pregoeiro, através de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por seu representado, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. Juntar ao credenciamento fotocópia do documento de identificação.

7.1.2- O representante NÃO PROPRIETÁRIO deverá estar devidamente habilitado com os seguintes documentos:

I- Documento de identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, que possua os dados comuns do representante e sua fotografia;

II- Procuração de proprietário, sócio ou gerente da empresa representada para o ato licitatório, devidamente referenciado em contrato social, reconhecida em Cartório. O termo de credenciamento substituirá a Procuração se e somente se vier preenchida e assinada por sócio ou proprietário, perfeitamente identificado no Contrato Social;
III- Termo de Credenciamento, pode ser utilizado o modelo do ANEXO IV.
IV- Contrato Social original ou última alteração, desde que com informações consolidadas, original ou em cópia autenticada.

V - Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo V do Edital
7.1.3- O representante SÓCIO/PROPRIETÁRIO deverá estar habilitado com os seguintes documentos:

 I -Carteira de Identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, necessariamente com fotografia;

II- Contrato Social, constando perfeitamente a sociedade/propriedade do representante.

III - Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo V do Edital
7.2- Os documentos devem ser originais, cópias AUTENTICADAS por tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.3- Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
7.4- Somente poderá participar da fase de lances verbais e demais atos relativos a este pregão, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

7.5- Serão desconsiderados os documentos de credenciamento inseridos nos envelopes de PROPOSTA e/ou HABILITAÇÃO
7.6- Na hipótese de o representante não possuir os documentos Termo de Credenciamento (anexo IV) e Declaração de Regularidade (Anexo V), poderá fazê-lo no ato do Credenciamento. Pede-se entretanto, para maior agilidade, que estes documentos sejam apresentados pelo licitante. Caberá ao pregoeiro, em casos isolados, a autenticação de documentação inerente a esta etapa do processo licitatório.
7.7- Nenhum documento precisará ser repetido em qualquer fase deste processo licitatório, apenas seus complementos, quando necessário
7.8 A licitante deverá apresentar inicialmente, junto aos demais documentos de credenciamento, Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - se for o caso -  na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC) e da Lei Complementar 123/2006, pelo que não o fazendo, não poderá ser beneficiada pela lei referida.

7.9 A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão, deverá enviar os envelopes de habilitação e proposta (definidos em 8, 9 e 10 deste Edital) contidos num terceiro envelope com  os documentos necessários para o credenciamento, que são: Contrato Social e Declaração de Habilitação e Conhecimento do Edital, conforme 7.1.2 IV  e V. O não atendimento deste quesito importará na não aceitação da proposta. O conjunto de documentos de credenciamento, habilitação e proposta, contidos no terceiro envelope, deverão ser enviados ao pregoeiro. O terceiro envelope, um típico envelope de envio de correspondência, conterá a identificação do remetente, e como destinatário o que segue;
	Destinatário:
Prefeitura Municipal de Laguna
Documentos para participação de PREGÃO
PREGÃO 62/2022 – PML - REPUBLICAÇÃO
a/c Cláudia Nunes Bonazza – Pregoeira do Município
Avenida Colombo Machado Salles, 145 - Centro
Laguna SC - 88.790.000



7.10- Concluída a fase de credenciamento, as licitantes deverão entregar ao Pregoeiro os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, que serão rubricados, não sendo mais aceitas novas propostas.

7.11- Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

8- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) Preferencialmente emitida por computador ou datilografada (VIDE ITEM 8.3), redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada em 01(uma) via.

b) Conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediadas no Estado de Santa Catarina o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela aqui sediada. 

c) Descrição completa e minuciosa quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas no objeto do presente Edital, constando o valor unitário, em moeda corrente nacional, em algarismo, o valor total e o valor total global. No caso das propostas serem impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital
d) Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.

8.2. Os licitantes deverão cumprir todos os requisitos solicitados no Termo de Referência.

8.2.1. A proposta deverá conter todos os itens descritos no ANEXO VI deste Edital.

8.2.1.1. Os valores propostos não poderão ultrapassar os valores máximos informados na planilha contida no item 10. Do Termo de Referência.
8.2.2. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 04(quatro) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação.
8.2.3. A proponente deverá anexar à sua proposta de preços os seguintes documentos:
8.2.3.1. Planilha de Preços dos Serviços (Anexo II deste Termo de Referência), a qual deverá ser preenchida pelos licitantes com os seus preços para todos os itens com valores unitários e totais.
8.2.3.2. A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta, declaração de que possui sistema de manutenção de iluminação pública (APP), e se compromete a apresentar em até 3 (três) dias improrrogáveis contados da seção de classificação da proposta de preços, para a equipe designada pela Prefeitura, sob pena de desclassificação.
8.2.3.3. A equipe de licitação e os responsáveis técnicos poderão desclassificar a proposta, pela falta de apresentação do sistema APP, ou por sua falta de atendimento aos requisitos deste edital.
8.2.3.4. Caberá à Prefeitura a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema
8.3 As empresas poderão PREFERENCIALMENTE apresentar suas propostas no Sistema “Betha Auto Cotação”, os arquivos para formulação da proposta serão fornecidos pelo Setor de Compras e Licitações do Município de Laguna, perante solicitação do licitante, através do endereço eletrônico: pmlcompras11@gmail.com
8.3.1 – As propostas impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital.

8.3.2- Apresentar PREFERENCIALMENTE junto a proposta, (Pen Drive), contendo os itens do Edital, com formulação da Proposta no Sistema “Betha Auto Cotação”, instruções no site www.betha.com.br 

Obs: O Pen Drive será devolvido para o licitante.

8.4 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.5 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 
8.6- O preço ofertado será sempre o preço final, nele devendo estar computadas todas as despesas que incidam sobre o contrato.

8.7- Pequenas falhas ou imperfeições na apresentação das propostas, que não comprometam a legalidade do certame, serão resolvidas pelo Pregoeiro.

9- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO
9.1- O envelope lacrado nº 2 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos relacionados para habilitação (item 10), apresentados em 1 (uma) via AUTENTICADA, ou cópia AUTENTICADA em cartório ou no setor de Documentação do Município, nesse caso deve ser feito antes do início da sessão, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas.

9.2- Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

9.3- Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:
9.4- Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
9.5- Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. Quando houver certidões referentes à arrecadação centralizada, poderá a filial apresentar negativas da matriz, normalmente as da Fazenda Federal, INSS, FGTS e CNDT, conforme acórdão 3056/2008 do TCU.

9.6- Prazo de validade dos documentos:
9.6.1- É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade;
9.6.2- Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;
9.6.3- A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para a SPPP. Documentação vincenda até a data do contrato deverá ser reapresentada. 

9.7- As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.7.1- Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame na SPPP, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.2- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação.

10- DA HABILITAÇÃO
10.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado. Se o contrato social for apresentado na fase de credenciamento, não se fará necessário nesta fase;
II - Sociedades Anônimas: ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal. Se a ata for apresentada na fase de credenciamento, não se fará necessária nesta fase;
a) no que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;
b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
10.2 - REGULARIDADE FISCAL e ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.2.1- Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da l da Fazenda Municipal.
10.2.2- Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual;
10.2.3- Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa e CND do INSS, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal;
10.2.4- Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.
10.2.5- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedido eletronicamente nos sites de todos os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), de acordo com a Lei nº 12.440/2011.
10.3 10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida tanto pelo sistema e-Proc quanto pelo sistema SAJ do Poder judiciário de Santa Catarina, para as empresas sediadas em Santa Catarina. As demais licitantes apresentarão a referida certidão de acordo com o Tribunal de Justiça ou cartório distribuidor correspondente ao seu Estado, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;
10.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço e demonstrações a ser apresentado deverá ser cópia extraída do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento deste, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado. Em se tratando de sociedade por ações (“S/A”), deverá ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial. Em se tratando de empresa constituída recentemente, deverá ser apresentado o Balanço de Abertura acompanhado da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado. 
10.3.2.1 O Balanço Patrimonial deverá estar assinado pelo representante legal da licitante e pelo Contador ou Técnico em Contabilidade, com indicação de seu número de registro no CRC; 
10.3.3 Relação dos índices contábeis para fins de comprovação de boa situação financeira da licitante (capacidade) para execução do objeto do contrato, e esta comprovação será avaliada por meio dos seguintes atendimentos: 
10.3.4. Índice de Liquidez Corrente (ILC): Esse índice define a capacidade da Proponente em liquidar seus compromissos a curto prazo. Calcula-se pela seguinte fórmula: 
             AC

ILC  =  -----                       

             PC

Onde:

ILC   = Índice de liquidez corrente

AC    = Ativo circulante

PC     = Passivo circulante.

10.3.4.1 Índice de Liquidez Geral (ILG): Esse índice define a capacidade da Proponente de liquidar a totalidade de seus compromissos, ou seja, mede quanto a Proponente possui de recursos não imobilizados em ativos fixos para cada real de dívida. Calcula-se este índice pela seguinte fórmula: 

           AC + RLP

ILG = -------------                 

           PC + ELP

Onde:

ILG   = Índice de liquidez geral

AC    = Ativo circulante

RLP  = Realizável a longo prazo

PC     = Passivo circulante

ELP  = Exigível a longo prazo.

10.3.4.2 Índice de Endividamento Total (IET): Esse índice mede a participação de recursos financiados por terceiros, sendo um indicador de risco da Proponente. Calcula-se este índice pela seguinte fórmula: 
           PC + ELP
IET = -------------                 
                AT
Onde:

IET = Índice de endividamento total

PC   = Passivo circulante

ELP = Exigível a longo prazo

AT   = Ativo total

10.3.4.3 Será considerada habilitada a prosseguir neste certame a Proponente que apresentar
comprovação de boa situação econômico-financeira, a ser avaliada através dos valores de índices extraídos do balanço patrimonial apresentado, e atingir, concomitantemente, todas as condições e valores de pontuação abaixo relacionados:

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00;

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00;
c) Índice de Endividamento Total (IET) igual ou inferior a 1,00.
10.3.4.5 Em conjunto com as demonstrações financeiras referidas na letra anterior, a proponente deverá apresentar Demonstrativo, devidamente assinado por Contador ou Técnico em Contabilidade, com indicação de seu número de registro no CRC, onde constarão todos os índices apurados a partir dos documentos supra, bem como memória de cálculo dos mesmos.
10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.4.1. Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a comprovação de que a empresa licitante possui aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto, por meio de Atestado de Capacidade Técnica (item 1) e Declaração (item 2), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre a execução dos serviços abaixo, contendo as respectivas atividades mais relevantes previstas neste Termo de Referência e os seguintes quantitativos mínimos:

	Item
	Descrição

	1
	Operação e manutenção de sistema de Iluminação Pública em um parque com no mínimo 4.383 pontos ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

	2
	Sistema informatizado Call Center e sistema  via  (web) APP que compreende o Software, licença de uso, e atendente,   para  solicitação pelo munícipe na manutenção do sistema de Iluminação Pública com registro fotográfico georefernciamento, que se dará através de DECLARAÇÃO, e apresentação das funcionalidades do sistema à equipe designada.


10.4.2. Comprovação de capacitação técnico-profissional, mediante a comprovação de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, relativamente à:
	Item
	Descrição

	1
	Manutenção de Iluminação Pública.


10.4.2.1. A comprovação do vínculo profissional se dará mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
I. Carteira de Trabalho e Previdência Social contendo as folhas do número de registro, qualificação civil, contrato de trabalho, e a última alteração de salário, quando o profissional for empregado;
II. Ficha de Registro de empregado, em frente e verso, com a última alteração de salário, devidamente vistada pela Delegacia Regional do Trabalho, quando o profissional for empregado;

III. Publicação na imprensa relativa à eleição, quando o profissional for diretor de empresa de capital aberto;

IV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações ou da última consolidação em diante, devidamente registrado, caso o profissional seja sócio da empresa licitante;

V. Contrato de Prestação de Serviço (com vigência dentro do prazo de contratação do objeto da licitação), devidamente registrado em cartório competente.

Declaração de disponibilidade, contemplando todo o período previsto para execução do contrato.

11 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E JULGAMENTO
11.1 – No dia, e local designados neste Edital, serão recebidos os envelopes Proposta e Habilitação, devidamente lacrados após a etapa de credenciamento. 

11.2 – No dia, e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro declarará aberta a SPPP.

11.3 – Em seguida, o Pregoeiro passará ao credenciamento dos licitantes, nos termos do item 7 – Do Credenciamento, devendo providenciar a assinatura dos licitantes credenciados na declaração de que cumprem as condições de habilitação, conforme subitem 7.1.2V deste Edital e modelo constante no anexo IV e após, encaminhará os envelopes distintos, aos licitantes credenciados para conferência dos lacres e protocolos.

11.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento.

11.5 – A desclassificação da proposta do licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

11.6 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvado apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais:
a) serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
b) a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão do Pregão;
c) falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope n° 2 – Habilitação;
d) item relativo a dados bancários do licitante, não gerarão a sua desclassificação, pois poderão ser preenchidos para a assinatura do contrato;
e) havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e o valor numérico, prevalecerá o menor.
11.7 – As propostas serão encaminhadas aos credenciados para rubrica e conferência. 
11.8 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

11.9 – No curso da Sessão, dentre as propostas classificadas, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

11.10 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 11.9, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.11 - A oferta dos lances deverá ser efetuada considerando o preço global, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

11.12 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

11.13 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais. Será mantido o último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

11.14 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.15 – Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os preços estimados pela Administração ou com os preços praticados no mercado.

11.16 – Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do valor estimado pela administração ou do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio praticado pelo mercado, efetuado pela Administração, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope Proposta, utilizando-se, para o cálculo de atualização, o Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, publicado pela Fundação Getúlio Vargas na ocasião. 

11.17 – Sendo aceitável a proposta de menor preço ofertado, o Pregoeiro procederá a abertura do envelope contendo os documentos de “habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 9 – Da forma de apresentação dos documentos para Habilitação e item n° 10 – Da Habilitação, deste Edital. O pregoeiro, a seu critério, poderá efetuar a análise dos documentos de habilitação ao final da etapa de lances, para o bom andamento da SPPP.

11.18 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor.

11.19 – Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no subitem 11.17

11.20 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.21 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 8 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO - e item 10 – Habilitação, deste Edital.

11.22 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes nº 2 – Habilitação, apresentados pelos demais licitantes, até a entrega definitiva do objeto licitado.  Após, inutilizará os mesmos.

11.23 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

12 -  ADJUDICAÇÃO
12.1 – No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço GLOBAL, desde que atendidas as de habilitação e especificações constantes deste Edital.

12.2 – Após a etapa de lances e a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro concluirá o ato adjudicatório e após, o submeterá à homologação do processo ao Prefeito Municipal.

12.3 – No caso de interposição de recursos, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido à Procuradoria Jurídica de Licitações e Contratos e ao Prefeito Municipal, para os procedimentos de homologação.

13- DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO ADMINISTRATIVO
13.1-  Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão.

13.2-  Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a SPPP. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

13.3 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

13.4 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do inciso XVIII, do art. 4° da Lei n° 10.520, de 17/7/2002, se dirigidos diretamente ao Prefeito Municipal, autuados pela empresa no Setor de Protocolo da Prefeitura de Laguna no endereço já descrito.

13.5 – Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 5 (cinco) dias úteis e encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

13.6 – O acolhimento dos recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.7 – Da aplicação das penalidades previstas neste Edital e na minuta contratual, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

13.8. As impugnações ao ato convocatório deverão ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 – Ficarão impedidas de licitar e contratar com o Município de Laguna, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, as licitantes que:

I – ensejarem o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

II – não mantiverem a proposta, injustificadamente;

III – comportar-se de modo inidôneo;

IV – fizerem declaração falsa;

V – cometerem fraude fiscal;

VI – falharem ou fraudarem na execução do contrato.

14.2 – Pelos motivos que seguem, principalmente, os licitantes vencedores estarão sujeitos às penalidades tratadas na condição anterior:

I – pelo fornecimento de material em desconformidade com o especificado e aceito;

II – pela não substituição, no prazo estipulado, dos produtos recusados;

III – pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

14.3 – Além das penalidades citadas, as licitantes vencedoras ficarão sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei  8.666/93.

14.4 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração deste Município, em relação a um dos motivos mencionados no subitem 13.2, os licitantes vencedores ficarão isentos das penalidades mencionadas.

14.5 – As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com Município de Laguna, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas aos licitantes vencedores juntamente com as de multa prevista no contrato.

14.6 – A recusa injustificada dos adjudicatários em assinarem o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

14.7 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor, a sanção prevista no subitem 17.2 deste edital e as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 e minuta contratual em anexo. 

15 -  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
15.1. A Contratada obriga-se a:
15.1.1. Cumprir integralmente as exigências do Edital e do Contrato;

15.1.2. Executar o objeto em conformidade com as disposições do Edital e seus Anexos e do Contrato, e de acordo com a proposta apresentada;

15.1.3. Cumprir o prazo de execução dos serviços, após a solicitação;

15.1.4. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

15.1.5. Não transferir a outrem o objeto do Contrato, salvo a possibilidade de subcontratação, devidamente autorizada pela Administração, nos termos do Edital;

15.1.6. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato;

15.1.7. Manter preposto para representá-la durante a execução dos serviços;

15.1.8. Cumprir a todas as exigências normativas e legais pertinentes à segurança do trabalho;

15.1.9. Manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados;

15.1.10. Executar toda a movimentação de equipamentos e materiais necessária;

15.1.11. Manter atualizado os cadastros dos sistemas de IP, devendo comunicar por escrito as eventuais dificuldades que vierem a ocorrer;

15.1.12. Efetuar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), perante o CREA SC, do objeto do contrato;

15.1.13. Gerir junto aos órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos (Distribuição de energia Elétrica) no intuito de liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o desenvolvimento de todos os trabalhos previstos;

15.1.14. Manter os veículos devidamente identificados através de adesivos, nas laterais e na traseira, evidenciando estarem executando serviço de “Iluminação Pública” para o Município de LAGUNA
15.1.15. Demais obrigações da contratada referentes a execução dos serviços estão definidas no termo de Referência.
15.2. GARANTIA

15.2.1. Para a execução do objeto do Contrato o licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo escolher uma dentre as seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, com registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária emitida por Banco ou Instituição Financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.
15.2.2.  A garantia deverá ser realizada em até dois dias antes da assinatura do contrato.
15.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à compreensão das condições contratuais, colaborando com a mesma, quando solicitada, no seu estudo e interpretação;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços contratados, para que sejam corrigidos;

d) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital de Pregão Presencial n° 50/2022 e seus Anexos;

e) informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;

f) acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e demais cominações legais;

g) aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

h) fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus Anexos.

16. DO PRAZO, PAGAMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. Os serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços  via Internet, deverão ser executados conforme solicitação(ões) expedida(s) de forma contínua e por intervenção, iniciando as atividades no prazo de 10 (dez) dias após assinatura do(s) contrato(s) e emissão da suas respectivas ordens de serviços, respeitadas as especificações, quantitativos e condições detalhadas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram o Edital.
16.1.1. Demais especificações da execução dos serviços estão definidas no termo de Referência.
16.2. -  O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação das Notas Fiscais/ Faturas acompanhadas das respectivas comprovações de fornecimento atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao discriminado na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

16.4 – Os documentos relativos à habilitação fiscal devem ser reapresentados para o efetivo pagamento, quando o anterior estiver vencido e comprometer-se a enviar à contratante a frequência e controle de horas realizadas. O relatório deverá conter a carga horária dos serviços prestados, contendo horário cumprido pelas equipes, resumo de folha de pagamento, para comprovação da regularidade dos pagamentos e recolhimento dos encargos devidos

17 – DO CONTRATO
17.1– Será firmado contrato com os licitantes vencedores, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002, para cada serviço fornecido. 

17.2– Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

17.3– Se os licitantes vencedores recusarem-se a assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Administração, o Município poderá convocar as participantes habilitadas remanescentes, na ordem de classificação (art. 64, § 2º e art. 81, parágrafo único da Lei nº 8.666/93).
Obs.: No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades aludidas no item 14 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na minuta contratual em anexo.

17.4 – Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 17.3.

17.5 - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura admitida a sua prorrogação nos termos do contrato e art.57 da Lei 8.666/93.
17.6 - Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverão ser computados, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos sociais, necessários à completa e correta execução dos serviços. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como dados incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços especificados no prazo, entre outros.
17.7 - Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à CONTRATANTE, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.
17.8 - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros profissionais.
17.9 - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam subempreiteiros, fornecedores, fabricantes ou outros profissionais e empresas envolvidos com os serviços relativos a esta contratação.

18. DA VIGÊNCIA

18.1.  O prazo de vigência do referido serviço será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovada por períodos sucessivos conforme estabelece a lei 8666/93.

18.2 DO REAJUSTE

18.2.1. Os valores pactuados serão reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação

das propostas, com base no IPCA/IBGE, acumulado desde o mês da abertura das propostas até o

mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente

imposto pela União.
19 – DA RESCISÃO

19.1– O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e alterações e nos moldes definidos na minuta contratual em anexo.

19.2– Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

20.2 – O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

20.3 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

20.4 – A Administração reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

20.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
20.6 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 20.5 em dia de expediente normal na Administração Municipal.
20.7- A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.8- Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são da exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada.

20.9- É facultada, ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

20.10- O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

20.11- O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.

20.12- Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 20.13 – Havendo divergências entre as cláusulas edilícias e as da minuta contratual, prevalecerão as do edital.

ANEXO I – Termo de Referência.
ANEXO II – COMPOSIÇÕES DE PREÇOS PRINCIPAIS E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS AUXILIARES;
ANEXO III - COMPOSIÇÃO DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI

ANEXO IV – Modelo de Credenciamento.

ANEXO V– Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal e demais obrigações habilitatórias.

ANEXO VI –Modelo de Proposta.

ANEXO VII– Minuta do Contrato.

- Arquivo eletrônico de proposta gerado pelo sistema Betha Cotação.

Laguna, 21 de Dezembro de 2022.

SAMIR AHMAD
Prefeito Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA

Com amparo no art. 30 da Constituição Federal, em setembro de 2010, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) editou a Resolução n. 414, a qual, dentre outras medidas, determinou que, após 24 (vinte e quatro) meses contados da data de sua publicação, as distribuidoras de energia elétrica deveriam repassar os ativos de iluminação pública para os respectivos Poderes Públicos Municipais, cabendo exclusivamente a estes gerir e prestar, de forma direta ou indiretamente, referidos serviços no âmbito de seus territórios.

A iluminação pública constitui serviço de natureza essencial. Além de estar diretamente ligada à segurança do tráfego e à prevenção da criminalidade, também embeleza as áreas urbanas, destaca a arquitetura e o patrimônio histórico, bem como possibilita aos cidadãos o melhor aproveitamento das áreas de lazer no período noturno, acarretando significativa melhoria na qualidade de vida da população.

Diante desta necessidade, como o Município não possui expertise e nem dispõe de corpo técnico próprio para prestar esses serviços, compete ao Poder Público Municipal buscar no mercado empresas especializadas, para prestá-los de forma eficiente, com qualidade e sustentabilidade, razão pela qual foi deflagrado o presente procedimento licitatório.

Em virtude de objeto da presente licitação compreender a prestação de serviços, a Administração optou pela confecção de Pregão Presencial para o objeto em tela, tendo em vista a realização de serviços de forma gradativa de acordo com a economia gerada pelo ciclo de modernização, expansão e melhoramento do sistema de iluminação.

O constante crescimento urbano, com o surgimento de novas vias públicas e praças, também serve de justificativa para a implantação gradual dos equipamentos e prestação dos serviços necessários.

Quanto à modalidade de licitação, o pregão presencial é o procedimento que se mostra mais adequado para a seleção da empresa prestadora, vez que se tratam de serviços de  engenharia comuns, conforme descrito mais adiante no presente Termo de Referência, com amparo na Lei Federal nº 10.520/2002 e na Súmula 257 do TCU. Sendo assim, é correto afirmar que essa modalidade de disputa é a mais vantajosa para a contratação pretendida.

Sobre a possibilidade da utilização da modalidade pregão para fins de contratação de serviços de iluminação pública, cite-se manifestação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC, ao responder a Consulta CON 21/00265533, formulada pelo Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí - CIMVI: “Conclui-se, assim, que é possível ser enquadrada como serviço comum de engenharia a aquisição de luminárias de LED instaladas, envolvendo a prestação de serviços de instalação e manutenção das luminárias, bem como operação de sistema de telemonitoramento desses equipamentos, desde que não contemplem na mesma licitação os projetos de ampliação do sistema de iluminação pública que não sejam advindos do crescimento vegetativo. Sendo considerados serviços comuns de engenharia, é possível a utilização de pregão com amparo tanto na Lei federal n. 10.520/2002 quanto na Lei federal n. 14.133/2021, conforme já salientado, atentando-se para o fato de que a Administração Pública poderá utilizar durante o período de 1º.4.2021 a 1º.4.2023 qualquer das referidas leis em suas licitações, sendo vedado mesclar o uso de ambas no mesmo processo licitatório, inexigibilidade ou dispensa de licitação, bem como nos contratos deles decorrentes.”

Logo, segundo entendimento unânime do TCE/SC não há óbice quanto à utilização pregão para a prestação do serviço, a referida contratação em tela, porquanto o objeto que será contratado se enquadra no conceito de serviço comum de engenharia, por conseguinte, entende-se viável e juridicamente aceitável a utilização do Pregão Presencial na presente licitação.

2. OBJETO

2.1. Pregão Presencial, para contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços via Internet.
3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, de redes, bem como tele monitoramento e controle dos serviços via internet, deverão ser executados conforme solicitação(ões) expedida(s) de forma contínua e por intervenção, iniciando as atividades no prazo de 10 (dez) dias após assinatura do(s) contrato(s) e emissão da suas respectivas ordens de serviços, respeitadas as especificações, quantitativos e condições detalhadas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram o Edital.

4. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

· Constituem obrigação da empresa vencedora:

· Cumprir integralmente as exigências do Edital e do Contrato;

· Executar o objeto em conformidade com as disposições do Edital e seus Anexos e do Contrato, e de acordo com a proposta apresentada;

· Cumprir o prazo de execução dos serviços, após a solicitação;

· Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

· Não transferir a outrem o objeto do Contrato, salvo a possibilidade de subcontratação, devidamente autorizada pela Administração, nos termos do Edital;

· Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato;

· Manter preposto para representá-la durante a execução dos serviços;

· Cumprir a todas as exigências normativas e legais pertinentes à segurança do trabalho;

· Manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados;

· Executar toda a movimentação de equipamentos e materiais necessária;

· Manter atualizado os cadastros dos sistemas de IP, devendo comunicar por escrito as eventuais dificuldades que vierem a ocorrer;

· Efetuar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), perante o CREA SC, do objeto do contrato;

· Gerir junto aos órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos (Distribuição de energia Elétrica) no intuito de liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o desenvolvimento de todos os trabalhos previstos;

· Manter os veículos devidamente identificados através de adesivos, nas laterais e na traseira, evidenciando estarem executando serviço de “Iluminação Pública” para o Município de LAGUNA.

5. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

        O presente certame, não gera ao Município de Laguna, qualquer vínculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária em relação aos empregados e prepostos da Empresa Vencedora, respondendo esta, exclusivamente por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por elas propostas, bem como pelo resultado delas.

6. CAPACIDADE TÉCNICA

        6.1. Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a comprovação de que a empresa licitante possui aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto, por meio de Atestado de Capacidade Técnica (item 1) e Declaração (item 2), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre a execução dos serviços abaixo, contendo as respectivas atividades mais relevantes previstas neste Termo de Referência e os seguintes quantitativos mínimos:
	Item
	Descrição

	1
	Operação e manutenção de sistema de Iluminação Pública em um parque com no mínimo 4.383 pontos ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

	2
	Sistema informatizado Call Center e sistema  via  (web) APP que compreende o Software, licença de uso, e atendente,   para  solicitação pelo munícipe na manutenção do sistema de Iluminação Pública com registro fotográfico georefernciamento, que se dará através de declaração, e apresentação do funcionalidades do sistema à equipe designada.


6.2. Comprovação de capacitação técnico-profissional, mediante a comprovação de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, relativamente à:

	Item
	Descrição

	1
	Manutenção de Iluminação Pública.


6.2.1. A comprovação do vínculo profissional se dará mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

I. Carteira de Trabalho e Previdência Social contendo as folhas do número de registro, qualificação civil, contrato de trabalho, e a última alteração de salário, quando o profissional for empregado;

II. Ficha de Registro de empregado, em frente e verso, com a última alteração de salário, devidamente vistada pela Delegacia Regional do Trabalho, quando o profissional for empregado;

III. Publicação na imprensa relativa à eleição, quando o profissional for diretor de empresa de capital aberto;

IV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações ou da última consolidação em diante, devidamente registrado, caso o profissional seja sócio da empresa licitante;

V. Contrato de Prestação de Serviço (com vigência dentro do prazo de contratação do objeto da licitação), devidamente registrado em cartório competente.

6.3. Declaração de disponibilidade, contemplando todo o período previsto para execução do contrato.

7. GARANTIA

7.1. Para a execução do objeto do Contrato o licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo escolher uma dentre as seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, com registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

c)Fiança bancária emitida por Banco ou Instituição Financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.

    7.2. A garantia deverá ser realizada em até dois dias antes da assinatura do contrato.

  8. FUNDAMENTO LEGAL

Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

Lei nº 10.520/02;

Lei Complementar nº 123/06;

Demais legislações aplicáveis à espécie a ser CONTRATADA.

   9. VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência do referido serviço será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovada por períodos sucessivos conforme estabelece a lei 8666/93.

10. DESCRIÇÃO, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Para a execução dos serviços deverão ser observadas as especificações e os quantitativos descritos na planilha.

	Planilha Orçamentária de Serviços para Iluminação Pública de Laguna/SC - COM BDI (23%)

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Serviço de manutenção do Parque de Iluminação Pública do município de Laguna, conforme Termo de Referência
	Mês
	12
	R$ 59.117,44
	R$ 709.409,28

	2
	Serviço de Call Center, compreendendo Software e atendente, conforme descrito no Termo de Referência
	Mês
	12
	R$ 6.946,77
	R$ 83.361,24

	3
	Locação de Guindauto com lança de no mínimo 12 m, incluso operador e combustível, para realização de serviços em altura
	h
	250
	R$ 330,93
	R$ 82.732,50

	Total Serviços:
	R$ 875.503,02


11. O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE LAGUNA

11.1. Tipos e Quantidade de Lâmpadas Existentes 

O parque instalado em Laguna é constituído por 8.766 lâmpadas tipo vapor metálico, vapor de sódio, e led  

11.2. Os circuitos elétricos para iluminação púbica, propriedade do Município de Laguna, iniciam-se sempre no ponto de alimentação a partir da rede de distribuição de energia elétrica da concessionária.

11.3. Quando em postes da concessionária, os circuitos são aéreos, comandados por chaves magnéticas (comando em grupo) e ou por relé fotoelétrico (comando individual).

11.4. Circuitos exclusivos para iluminação pública normalmente são subterrâneos como aqueles das avenidas e das iluminações de destaque de monumentos ou edificações. Estes circuitos, normalmente são equipados com quadros de proteção e comando ou chaves de iluminação pública.

11.5. Grande parte das luminárias estão instaladas em postes da rede aérea de distribuição de energia elétrica da CELESC Distribuição, que no dimensionamento dos postes já reserva espaço para instalação da luminária da iluminação pública.
12. DOS SERVIÇOS OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa de engenharia para a operação integrada dos sistemas de iluminação pública do Município de Laguna, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento  e controle dos serviços via internet (APP), conforme descrito neste termo de referência.

São parcelas consideradas de maior relevância do objeto deste termo de referência:
1. A operação integrada do sistema de iluminação pública conforme descrito neste Termo de Referência;

2. A manutenção do sistema de iluminação pública, conforme descrito neste Termo de referência;

3. O Sistema de controle de manutenção e solicitação de manutenção pelo munícipe das unidades de iluminação via web- APP, conforme descrito neste Termo de Referência.
Para atendimento do objeto da futura contratação, será exigida a estrutura mínima discriminada na tabela a seguir:

	Operação Integrada e Administração Local

	Descrição
	Quant.

	Engenheiro
	1

	Eletrotécnico
	1

	Supervisor de atendimento
	1

	Atendente de tele atendimento
	3

	Digitador
	1

	Software para operação do sistema de IP – (APP)
	1

	Central telefônica informatizada com software e demais equipamentos
	1

	Servidor
	1

	Veículo para uso administrativo
	1

	Imóvel com instalações adequadas para execução dos serviços de gerenciamento informatizado das atividades, inclusive para operação do serviço de tele atendimento e do sistema informatizado de apoio à gestão da iluminação pública  área coberta para a guarda de veículos, vestiários para eletricistas, refeitório, pátio e instalações adequadas para a prestação do serviços.
	1


	Manutenção do Sistema de IP

	Descrição
	Quant.

	Engenheiro Eletricista
	1

	Eletrotécnico
	1

	Eletricista
	2

	Caminhonete 4x4  com capacidade mínima de carga de 2 toneladas, equipado com cesto elevatório para uma pessoa, com sistema hidráulico com comando duplo, no solo e no cesto, dupla sapata estabilizadora, que permita a execução de serviços em alturas de até 10 metros, conforme NR- 12, uma escada extensível de apoio com altura total de 9m, faróis reguláveis instalados sobre a cabine, caixas laterais para guarda de ferramentas e materiais, equipamentos de proteção

individual e coletiva (EPI’s e EPC’s) e ferramentas.
	1



	Caminhão com 4 sapatas estabilizadoras e com lança hidráulica e cesto elevatório duplo, capaz de possibilitar a execução de serviços por duas pessoas em alturas de até 22m, conforme NR- 12, com operador e combustível.
	250/mês

	Veículo para as atividades de campo a serem desenvolvidas pela coordenação do serviço de manutenção como inspeções, acompanhamento de serviços, levantamentos, elaboração de Croquis, etc.
	1

	Ferramentas e Equipamentos para uso coletivo de equipe de manutenção de iluminação pública (Lista detalhada na Tabela 5)
	1

	Ferramentas e Equipamentos para Eletricistas de manutenção da iluminação pública (Lista  detalhada na Tabela 6)
	2

	Estações de trabalho (mesa, cadeira, computador e licenças)
	2


13. OPERAÇÃO INTEGRADA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
13.1. As atividades de operação integrada do sistema de IP deverão abranger todas as atividades necessárias ao registro e controle de dados, programação, acompanhamento, e avaliação dos resultados das intervenções na rede de iluminação pública, bem como as atividades envolvidas com o tratamento das informações destinadas ao Município, que permitem o acompanhamento detalhado do estado operacional dos sistemas de iluminação pública e da evolução das intervenções nele efetuadas, apresentando como atividades mais relevantes: A operação integrada de sistema de iluminação pública.

Informações Gerais
Para a operação do Sistema de Iluminação Pública, a CONTRATADA deverá instalar e operar o sistema informatizado desenvolvido para aplicação em sistemas de iluminação pública.

O sistema informatizado deverá permitir a coleta e transmissão de dados através de dispositivos móveis, o controle de materiais e o rastreamento dos veículos, possibilitando informações de seu posicionamento e deslocamentos, em tempo real, via internet, quando aplicável, sendo os custos decorrentes de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

O sistema deverá ser composto por módulos integrados, de forma a associar todos os dados que mantenham correspondência, como aqueles relativos ao tele atendimento gratuito ao cidadão, cadastro das unidades de iluminação pública, ordens de serviço para manutenção, permitindo o acompanhamento atualizado de todos os serviços e recursos operacionais, e a consulta a todos os dados das unidades de iluminação, das solicitações de munícipes para manutenção, do histórico das intervenções de manutenção.

Os seguintes requisitos deverão também ser atendidos pelo sistema informatizado:

· O programa de computador, que poderá ser de propriedade da CONTRATADA ou utilizado mediante licença do proprietário que neste caso deverá estar registrado no INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial, ou em cartório, ou em órgão equivalente de outros países;

· A interface com o usuário deverá ser no idioma português e possuir controle e restrições de acesso;

· O Município de Laguna, poderá solicitar ajustes nas normas de preenchimentos, codificações e informações de seu interesse;

· Todos os custos relativos à implantação, operação e manutenção do sistema informatizado, sejam de pessoal, sejam de equipamentos serão de responsabilidade da CONTRATADA;

· Os dados relativos às atividades contratuais deverão ser armazenados até o final do contrato quando o banco de dados será repassado ao Município de Laguna na sua totalidade, junto com documentos e informações relativas à operação e manutenção do mesmo;

· As licenças de uso de programas utilizados deverão estar disponíveis também para o município de Laguna durante toda a vigência do contrato;

· Deverão ser adotados, permanentemente, procedimentos de segurança que garantam a manutenção e recuperação dos dados a qualquer tempo;

· Deverão ser assegurados ao município, em suas instalações, total acesso ao sistema e ao banco de dados, com todas as formas de consulta e acesso a relatórios;

· O sistema informatizado deverá estar instalado e em operação nos primeiros 7 (sete) dias de serviços contratuais;

 A fiscalização do município de Laguna deverá ter acesso aos dados do sistema de iluminação em qualquer computador do município com acesso à internet, através de seu nome de usuário e senha.

O município de Laguna, se reserva o direito de, anteriormente à contratação, proceder inspeção às instalações da proponente, ou outro local indicado pela mesma, para fazer diligência com intuito de verificar se o funcionamento do programa informatizado utilizado pela proponente atende às exigências deste Termo de referência.
Módulo de Informações

O sistema de informática a ser implantado deverá dispor de módulo relativo a informações através do qual a CONTRATADA, e o Município de Laguna deverão ter acesso as informações e acompanhar o desenvolvimento das atividades em execução ou de atividades programadas e dos serviços já executados, incluindo solicitações de munícipes, dados de projeto, prazos, custos e resultados obtidos.

Através deste módulo deverá ser possível exportar dados para aplicativos comerciais de elaboração de documentos e desenhos como Word, Excel, AutoCAD, GIS, e banco de dados como o Access ou SQL Server.

Além da produção de relatórios gerenciais e documentos diversos deverá ser possível, em tempo real, no mínimo do seguinte:

· Pesquisar dados cadastrais do sistema de iluminação pública: quantidades, tipos e componentes de unidades de IP, nome de logradouros, e projetos executados, a executar, em execução;

· Obter informações relativas à iluminação pública de todos os logradouros abrangidos pelos Município de Laguna;

· Resumo de unidades de iluminação, por logradouro;

· Obter informações sobre consumo mensal de energia elétrica dos sistemas de iluminação pública do Município de Laguna;

· Produzir relatórios sobre situações emergenciais;

· Pesquisar informações relativas ao teleatendimento através do nome do solicitante, logradouro, número de protocolo, datas de recebimento e atendimento;

· Pesquisar informações relativas às ordens de serviço para manutenção;
· Obter informações sobre a programação de execução de serviços e sua evolução;

· Consultar dados de serviços realizados;

· Consultar sobre materiais utilizados para cada serviço;

· Acessar informações sobre os estoques de materiais para manutenção;

· Ter informações sobre o preço contratual atualizado por tipo de unidade de iluminação completa.

Ao final de cada mês, deverá ser enviado à Fiscalização do Município de Laguna, relatório de atendimentos realizados pela CONTRATADA, assim como, qual tipo de intervenção técnica foi realizada para cada atendimento.

Controle da Energia Elétrica Consumida pelo Sistema de IP
A CONTRATADA assumirá junto ao Município de Laguna a responsabilidade pelo controle da energia consumida nos sistemas de iluminação pública, cumprindo-lhe desenvolver ações contínuas que possibilitem redução deste consumo através de ações auto sustentáveis para economia de energia.

O sistema computacional a ser implantado deverá possibilitar a conferência das contas mensais de energia elétrica emitidas pela Concessionária, com base no número de pontos de iluminação cadastrados. Para tanto, o sistema deverá calcular o consumo de energia elétrica pelo sistema de iluminação pública, considerando as perdas dos equipamentos auxiliares conforme estabelecido nos contratos de fornecimento de energia assinados com a Concessionária e as tarifas e os impostos vigentes no mês em questão.
Sistema de Tele atendimento
A CONTRATADA deverá implantar um sistema de atendimento telefônico gratuito ao cidadão, dimensionado para um atendimento de até 1.500 chamadas por mês, em condições normais de operação do sistema de iluminação pública.

O serviço de tele atendimento deverá operar, de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 22:00h, considerando que 70% das ligações ocorrem no período de segunda a sexta-feira das 18:00h às 22:00h. Após as 22:00h de segunda a sexta-feira, e nos sábados, domingos e feriados, 

deverá funcionar um sistema de gravação de chamadas, podendo ser substituído pelo sistema  WEB-APP, desde que este faço os respectivos registros, e ainda possa ser registrado a qualquer tempo. A contratada deverá fazer campanha para sua ampla divulgação

Todos os equipamentos, software, custos das chamadas, salários, encargos sociais e treinamento dos atendentes e outros custos relativos à operação do call-center serão de responsabilidade da CONTRATADA.

O sistema computacional do serviço de tele atendimento deverá constituir-se num módulo do sistema informatizado de operação a ser implantado pela CONTRATADA e estar com ele integrado.

Para cada ligação recebida, deverá ser aberto e registrado todos os dados relevantes como:

· Número sequencial do protocolo;

· Nome do interessado;

· Endereço completo e referências;

· Telefone para contatos;

· Motivo da ligação (lâmpada acesa de dia ou apagada à noite, pedido da ampliação a rede de IP, abalroamento, etc.);

· Hora da ligação.

A CONTRATADA deverá dispor de um profissional responsável pela supervisão do serviço de atendimento, com a atribuição de organizar o serviço, treinar e reciclar os atendentes, manter os registros dos protocolos abertos, emitir relatórios mensais de atendimento, solucionar problemas relativos, zelar para que a área de manutenção em campo atenda aos pedidos dentro dos prazos estabelecidos pelo Município de Laguna.

A equipe de operação do sistema de iluminação pública, através do sistema de informática, acessará os protocolos abertos no teleatendimento ou sistema WEB- APP e juntados aqueles iguais motivos e os organizará por rotas previamente estabelecidas, encaminhando-os às equipes de manutenção para seu atendimento, se for o caso, ou à área responsável para efetuar levantamentos de campo

Prazos

	ATIVIDADE
	PRAZO

	Início de Operação de Serviços Informatizado de Manutenção e disponibilização do APP
	10 dias da assinatura do contrato

	Instalação do sistema informatizado
	10 dias da assinatura do contrato

	Acesso do Município ao sistema informatizado
	30 dias da assinatura do contrato


       O descumprimento dos prazos acima sujeitará a CONTRATADA a multas conforme estabelecida minuta de contrato.

14. MANUTENÇÃO

Os Serviços de Manutenção correspondem a todas as atividades necessárias para manter ou restaurar as condições normais de operação, compreendendo os serviços necessários à correção de não conformidades encontradas no sistema, tais como instalações, substituições e reparos nos equipamentos e acessórios componentes da rede elétrica, manuseio dos materiais e triagem e descarte daqueles retirados do parque de IP, apresentando como atividades mais relevantes:

A manutenção de sistema de iluminação pública, em redes energizadas de distribuição de energia elétrica em baixa tensão.

As Intervenções No Sistema De IP
As intervenções da CONTRATADA nos pontos luminosos, respectivos circuitos e estações transformadoras, para a execução dos serviços de manutenção, ocorrerão motivadas por solicitações de munícipes, ou por constatação de problemas através de rondas a serem realizadas pela CONTRATADA, ou por determinação da Fiscalização, ou ainda a partir de relatórios de defeitos emitidos pelo sistema de tele atendimento.

Em todas as unidades em que for efetuada intervenção deverão ser observadas as condições mecânicas e elétricas das mesmas, executando todas as ações necessárias ao restabelecimento da situação anterior, tornando-as o mais próximo possível da condição de novas sob os aspectos funcional e estrutural de todos os seus componentes  .

Para cada protocolo aberto no tele atendimento ou sistema web app, ou para cada solicitação da Fiscalização deverá ser emitida uma ordem de serviço de manutenção através do sistema informatizado, a qual será repassada a dispositivos móveis das equipes de campo, para execução.
Exigências Básicas de Manutenção
A CONTRATADA deverá organizar suas equipes de manutenção devidamente uniformizadas e com identidade visual própria associada à identidade do Município Laguna de modo a evidenciar que a manutenção esteja sendo realizada pela CONTRATADA a serviço da Associação, adotando ainda as seguintes providências:

· Manter estrutura física no  município para a operação integrada do sistema de iluminação pública;

· Manter controle físico do patrimônio da IP do município, atualizando seus dados cadastrais imediatamente após cada intervenção de qualquer natureza;

· Realizar as intervenções necessárias nos pontos com defeitos, dentro dos prazos previstos neste Termo de referência;

· Realizar rotinas de inspeção e verificação periódicas para o bom funcionamento dos Sistemas de Iluminação Pública inclusive de seus equipamentos de comando, de acordo com estatísticas de faltas.

Ronda

Os serviços de ronda às instalações de IP deverão ser efetuados pela CONTRATADA e relatados no seu Relatório Mensal de atividades, nas seguintes condições:

Ronda noturna: observar período máximo de 30 (trinta) dias para retorno ao mesmo logradouro, para verificação do funcionamento e estado da rede de iluminação pública;

Ronda diurna: observar período máximo de 30 (trinta) dias para retorno ao mesmo logradouro para verificação do funcionamento e estado da rede de iluminação pública;

Os defeitos constatados pela equipe de ronda, sempre que possível, deverão ser sanados, de imediato, pela própria equipe, os defeitos constatados pela equipe de ronda que não puderem ser sanados na oportunidade deverão ser objeto de relatório para posterior programação de execução.

Controle do Desempenho Operacional do Sistema de IP

O Município de Laguna, avaliará o desempenho operacional do sistema de iluminação pública através do “Índice de Falha” que é o percentual de lâmpadas apagadas à noite em uma amostra pré-determinada aleatoriamente.

O Índice de Falha será apurado mensalmente pela Fiscalização da Associação em conjunto com a CONTRATADA.

A quantidade de luminárias apagadas à noite não deverá ultrapassar a 2% (dois por cento) de uma amostragem mínima de 300 (trezentas) lâmpadas instaladas em itinerário a ser definido aleatoriamente pelo Município de  Laguna, e informado à CONTRATADA no dia da inspeção noturna.

O índice de Falha não será apurado nos 10 (dez) dias que se sucederem a situações climáticas muito adversas como vendavais, tornados chuvas fortes continuadas que impeça, a execução de serviços em linhas energizadas, ou em dias de falhas no sistema de distribuição de energia da Concessionária.

Índices de Falhas superiores a 2% (dois por cento), sem justificativa aceita pelo Município de  Laguna, ensejarão a aplicação de multa, conforme previsto na minuta de contrato.
Registros

Todas as ordens de serviço de manutenção deverão ser registradas no sistema informatizado e armazenadas até o término do contrato quando os dados deverão ser entregues ao Município de Laguna.
Condições de Atendimento a Solicitações de Serviços
A CONTRATADA deverá priorizar a execução de serviços que envolvam aspectos de segurança como abalroamento de postes, fios arrebentados, furtos de condutores. Estes serviços deverão ser prestados no menor prazo possível.

A empresa CONTRATADA deverá informar à Fiscalização o nome e formas de contato da pessoa responsável por receber solicitações emergenciais de serviços.

As solicitações normais de serviços de manutenção recebidas no tele atendimento, ou feitas pela Fiscalização ou decorrentes de inspeções visuais deverão gerar ordem de serviço de manutenção específica.

    Após o atendimento, a equipe de campo deverá preencher os campos da ordens de serviços relativos ao horário e data de atendimento, tipificação do serviço, relação de materiais, empregados e equipe executora. Estes dados serão repassados automaticamente ao sistema informatizado para controle de prazos, medição de materiais aplicados e relatórios mensais de serviços executados.
   Prazos para Execução dos Serviços
	SERVIÇO
	PRAZO

	Manutenção de unidades de iluminação (apagada de noite ou acesa de dia)
	2 (dois) dias úteis a partir do dia da abertura do protocolo no tele atendimento, da solicitação da Fiscalização ou do registro da ronda.

	Manutenção de ponto luminoso constatado pela ronda.
	2 (dois) dias úteis a partir do dia do registro pela equipe de ronda.

	Apresentação de croqui, relação de material e orçamento para substituição de poste ou unidade de iluminação que tenha sido danificada por abalroamento de veículo, vandalismo furto ou condições climáticas

adversas.
	10 (dez) dias úteis após o dia de registro da ocorrência.


Tabela  - Prazos para execução dos serviço
O descumprimento dos prazos acima, sem justificativa aceita pela Fiscalização, sujeitará a CONTRATADA a multa conforme previsto na minuta de contrato. Serão aceitas justificativas como o impedimento temporário de manutenção na via por parte da Guarda Municipal, pela Polícia Rodoviária Estadual, pela Polícia Rodoviária Federal, bem como a ocorrência de condições climáticas que impeçam a execução dos serviços, entre outras fundamentadas em fatos  relevantes que possam ser aceitas.

Equipamentos do Sistema de Iluminação Pública

A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários para a manutenção dos parques de IP.

Materiais Retirados Do Sistema De Iluminação Pública
Os materiais retirados do sistema de IP deverão ser devolvidos ao Município de Laguna, através de documentação específica. As lâmpadas de descargas com substâncias nocivas ao meio ambiente deverão ter destinação final através de empresas especializadas e licenciadas por órgãos ambientais oficiais, as quais emitirão certificado em nome do Município de Laguna, correspondente ao total de lâmpadas descartadas.

O custo deste descarte será por conta da CONTRATADA.
     Regime de Trabalho e Número Mínimo de Equipes de Manutenção
Para assegurar a normalidade operacional do sistema e a qualidade do serviço de iluminação pública desejada pelo Município, a CONTRATADA deverá dispor das seguintes equipes, por dia e horário

	FREQUÊNCIA
	HORÁRIO
	QUANTIDADE

DE EQUIPES

	Dias úteis de segunda a sexta- feira 
	7:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h
	01

	
	17:00 às 22:00h e das 23:00 às 02:00h
	01


              Os horários acima poderão ser ajustados com a Fiscalização em virtude de aspectos sazonais ou com o objetivo de melhorar a produtividade.

O dimensionamento do número de equipes utilizou como base as informações atuais do sistema de IP, sendo que a responsabilidade pela gestão das equipes, serão da CONTRATADA.

A responsabilidade pelo dimensionamento da estrutura necessária para o atendimento aos índices de falha exigido será da CONTRATADA.

Nada será devido à CONTRATADA em função da falta de produtividade das equipes.

Caso a CONTRATADA ultrapasse, por dois meses consecutivos, o índice de falha máximo aceito pela fiscalização, a Administração poderá exigir o incremento do número de equipes de manutenção.

Nas vias que existam postes com luminárias instaladas superiores a 10 metros de altura, sempre que necessário, e antes que o número de lâmpadas apagadas atinja a 5% do total, a CONTRATADA deverá providenciar veículo com cesto elevatório para duas pessoas, capaz de possibilitar a execução destes serviços para dar suporte às equipes de manutenção.

A execução de serviços de manutenção nas vias de acesso das Rodovias Federais e Estaduais ou  deverá possuir autorização prévia e apoio quando necessário, devido ao intenso volume de tráfego nas vias.

Formação das Equipes

 Pessoal

As equipes de manutenção deverão ser formadas por 2 (dois) eletricistas, devidamente treinados e preparados para a execução de serviços em redes energizadas de baixa tensão, conforme a NR10.

Um dos componentes da equipe deverá estar habilitado na categoria “B” ou superior, apto a dirigir veículo tipo caminhonete com equipamento elevatório.

Veículo

         Cada equipe de manutenção deverá utilizar-se de veículo tipo caminhonete, com peso bruto total até 3.500 kg, equipado com cesto elevatório hidráulico não isolado, com capacidade mínima para 90 Kg, conforme NR 12, que permita a execução de serviços em alturas de até 10 metros.

As caminhonetes deverão estar equipadas com 2 (dois) faróis reguláveis para iluminação da área de trabalho, instalados sobre a cabine, tomada para utilização manual dos faróis, caixas para guarda das ferramentas e dos equipamentos de proteção individual e coletiva, dos materiais novos e serem instalados, e dos materiais danificados/defeituosos a serem retirados da rede de iluminação pública, e escada lateral extensível, de fibra ou madeira laminada, comprimento quando fechada 4,8m, e quando aberta 8,4m.

A CONTRATADA deverá instalar equipamento de rastreamento GPS (Sistema de Posicionamento Global) em todas as camionetes, devidamente selados, a prova de violações e dotado de recurso de registro contínuo de percurso. Deverão ser fornecidos os dados sobre a localização de cada caminhonete, via internet, em tempo real, em um computador da fiscalização do município de Laguna e outro no escritório da CONTRATADA.

        No caso de ocorrer falta de comunicação temporária entre o veículo e o sistema central de rastreamento, os dados deverão continuar sendo coletados pelo veículo, a fim de que quando houver novamente comunicação, sejam transmitidas as suas localizações anteriores. O histórico das informações geradas pelo sistema de rastreamento de veículos deverá ser armazenado por no mínimo 1 (um) mês.

As caminhonetes deverão estar equipadas com mapa atualizado do Município de Laguna, tela 7 polegadas, mapa colorido em 2D e 3D, idioma em português, viva voz português, carregador veicular, e com funções de recálculo automático de rotas e planejamento de percursos. Cada caminhonete deverá possuir um telefone celular ou smartphone para comunicação com a fiscalização do Município de Laguna, sendo que as despesas com a manutenção e operação serão de responsabilidade da CONTRATADA.

Uniformes, ferramentas, EPI’s e EPC’s

Cada integrante da equipe de manutenção em campo deverá dispor de uniforme, identificação, ferramentas e equipamentos de proteção individual  e cada camionete deverá contar com os equipamentos de proteção coletiva necessários para a execução dos serviços e sinalização e isolamento das áreas de trabalho.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.

	1
	Alicate Volt/Amper. Digital CAT. IV
	pç
	1

	2
	Cone de Sinalização, Padrão CELESC 75cm ABNT
	pç
	5

	3
	Lençol Isolante Classe 0
	pç
	1

	3
	Escada extensível de fibra de vidro, comprimento quando aberta 6,6 m,  e quando fechada 3,9 m.
	pç
	1

	4
	Farolete portátil, 12 Vcc, com 20 m de cabo, para ligação em tomado no veículo
	pç
	1

	5
	Fita retrátil para isolamento e sinalização de área controlada (padrãoCelesc)
	pç
	1

	6
	Giroflex 12V, amarelo, com imã para veículo
	pç
	1

	7
	Tablet 10 polegadas
	pç
	1

	8
	Telefone móvel com linha local
	pç
	1


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT

	1
	Alicate Bomba D`água c/ Cabo Isolado p/ 1000V nº 12
	un
	1

	2
	Alicate Universal c/ Cabo Isolado p/ 1000V
	un
	1

	3
	Alicate de Bico c/ Cabo Isolador p/ 1000V
	un
	1

	4
	Arco de Serra Ajustável, c/ Lâmina 370 a 480mm
	un
	1

	5
	Bolsa p/ Ferramentas
	un
	1

	6
	Bolsa p/ Içar Material
	un
	1

	7
	Bolsa p/ Luva de BT
	un
	1

	8
	Bolsa p/ Manga Isolante
	un
	1

	9
	Botina de Couro padrão CELESC
	par
	2

	10
	Canivete p/ Eletricista Isolado p/ 1000V
	un
	1

	11
	Cadeado 25mm
	un
	1

	12
	Calça Antichama
	un
	1

	13
	Camisa Antichama
	un
	1

	14
	Camisa Uniforme, padrão CONTRATADA
	un
	1

	15
	Capa de Chuva padrão CELESC
	un
	1

	16
	Capacete, padrão CELESC ou similar
	un
	1

	17
	Chave Ajustável Isolada p/ 1000V 12"
	un
	1

	18
	Chave Combinada Isolada p/ 1000V 10mm
	un
	1

	19
	Chave Combinada Isolada p/ 1000V 13mm
	un
	1

	20
	Chave de Fenda Isolada p/ 1000V 1/4 x 6"
	un
	1

	21
	Chave de Fenda Isolada p/ 1000V 3/16 x 6"
	un
	1

	22
	Chave Phillips Isolada p/ 1000V 1/4 x 6"
	un
	1

	23
	Chave Phillips Isolada p/ 1000V 3/16 x 6"
	un
	1

	24
	Cinto de Segurança padrão CELESC
	un
	1

	25
	Corda Linha de Vida 25 metros
	un
	1



	26
	Corda p/ Içamento 0,16mm
	m
	15

	27
	Detector de Tensão Tipo Caneta
	un
	1

	28
	Estojo p/ Óculos de Segurança
	un
	1

	29
	Fita de Ancoragem 80cm
	un
	1

	30
	Fita de Ancoragem 120cm
	un
	1

	31
	Lanterna p/ Cabeça
	un
	1

	32
	Luva de Borracha BT
	par
	1

	33
	Luva de Couro p/ Proteção da Luva de BT
	par
	1

	34
	Luva de Vaqueta
	par
	1

	35
	Manga Isolante Classe 0
	par
	1

	36
	Marreta 500g com Cabo
	un
	1

	37
	Mosquetão Tipo Oval
	un
	1

	38
	Mosquetão Tipo Pêra
	un
	1

	39
	Óculos de Segurança padrão CELESC UVB
	un
	1

	40
	Óculos de Segurança padrão CELESC Cristal
	un
	1

	41
	Protetor Solar Fator 60
	un
	1

	42
	Talabarte de Posicionamento c/ Regulador
	un
	1

	43
	Trava quedas
	un
	1


Coordenação Dos Serviços De Manutenção
A coordenação da manutenção do sistema de iluminação pública deverá ser feita por engenheiro eletricista.

A coordenação das equipes de manutenção em campo deverá ser feita por profissional de nível médio, com formação em eletrotécnica. Suas principais atribuições serão:

Programar as atividades de campo das equipes incluindo as rondas e o atendimento às solicitações recebidas pelo serviço de tele atendimento;

Fazer levantamento em campo para atendimento a situações especiais como abalroamento, vandalismo e furto no sistema de iluminação pública elaborando croquis e relação de serviços e materiais necessários para a recuperação;

Prover o abastecimento de materiais para as caminhonetes;

Programar a manutenção das camionetes e cesto elevatório hidráulico;

Emitir relatórios mensais de serviços executados e materiais aplicados;

Promover a devolução dos materiais retirados do sistema.

Danos Provocados Por Terceiros Ou Condições Climáticas Adversas
Os serviços decorrentes de casos de abalroamento de postes por veículos, furtos, vandalismo ou condições climáticas adversas que provoquem danos ao sistema de iluminação pública não estão inclusos nos serviços de manutenção. Nestes casos a CONTRATADA deverá registrar a ocorrência em delegacia e/ou obter o boletim de ocorrência, fazer um levantamento completo dos serviços e materiais necessários para o restabelecimento do sistema, elaborar croquis e orçamento com base nos preços contratuais e apresentar relatório para a Fiscalização do Município de Laguna. Os serviços serão incluídos na medição mensal após sua realização.

15. SISTEMA DE MANUTENÇÃO
15.1 SOLICITAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

Este Termo de Referência contempla a implantação de sistema de MANUTENÇÃO e ATENDIMENTO ao munícipe para recebimento de solicitações e informações através de e Aplicativo Mobile (a ser disponibilizado no site da prefeitura para download e instalação em dispositivos móveis dos munícipes) para abertura de ocorrências de manutenção nas luminárias do sistema de iluminação pública (ruas praças, monumentos etc..) georreferenciada diretamente pelo cidadão, que deverá ter:

1. Número do protocolo;

2. Data e hora da solicitação via web ou ligação;

3. Identificação do Solicitante: Nome completo, endereço (rua, número, casa/apto, bairro), e telefone;

4. Referência: deverá existir campo para anotação de referências que facilitem a localização pelas equipes de campo;

5. O aplicativo deverá ter capacidade para registrar localização por georreferenciamento e também ter capacidade de inserir fotografias georreferenciadas até o mínimo de três, campo para anotação de referências que facilitem a localização pelas equipes de campo;

6. Tipo de Defeito Aparente: Um campo para defeitos usuais, com códigos, e outro para observações informadas pelo solicitante, que possam antecipar providências visando à agilidade na solução do problema.

O Contratante através de responsável designado também poderá inserir as solicitações das reclamações e/ou registrar as necessidades de manutenção do sistema de iluminação pública;

A Administração Municipal poderá acessar os registros das solicitações de manutenção a qualquer momento. Para isso será dado um usuário no sistema para a Administração.

O Sistema deverá ter a capacidade para que o usuário (cidadão) possa acompanhar diretamente a sua reclamação, podendo consultar o status de como se encontra o andamento, e ao final receber um e-mail ou mensagem informando a conclusão.
A Contratante ficará encarregada de fazer a divulgação, site de atendimento e download do Aplicativo.
1. A contratada deverá implantar o sistema de atendimento por aplicativo móbile com controle de reclamações e solicitações de conserto de vias pública.

2. Disponibilizar a infraestrutura necessária para operação do atendimento via WEB (Aplicativo) o sistema de aplicativo incluindo espaço físico, espaço virtual, infraestrutura elétrica e lógica, internet, computadores e equipamentos de informática, necessário a disponibilização dos serviços.

3. O atendimento telefônico deverá gerar um protocolo, com dados do solicitante (Nome e e-mail) e motivo da ligação.

4. Todas as solicitações de manutenção deverão ser repassadas à equipe de manutenção via sistema aplicativo Móbile (WEB) para acompanhamento da equipe de controle.

5. Os protocolos relativos à ampliação ou melhoria serão agrupados quando se tratar de um mesmo local, e gerarão ordens de serviço que serão encaminhadas à equipe de projetos para levantamento em campo.

6. Cada etapa desde o recebimento do telefonema ou solicitação pelo aplicativo (web) até a execução da ordem de serviço deverá ser registrada no sistema de gerenciamento;

Além do usuário que registra as ocorrências, o aplicativo também serve para a CONTRATADA (através do assistente técnico) responsável pelas ocorrências, acompanhar e inserir solicitações. Ao realizar o login no aplicativo, o técnico vai ter uma listagem das ocorrências atribuídas a ele, para que o mesmo realize o conserto.

Nessa listagem o técnico visualiza as informações do endereço, fotos e também pode usar o Google Maps para saber o caminho correto do local do trabalho. Ao chegar no local, o técnico 

Indica que começou os trabalhos. Ao finalizar, ele encerra a ocorrência ou indica que não foi realizado o conserto por alguma pendência.

Ao finalizar, o técnico poderá registrar em fotografia georreferenciada para confirmar a realização da manutenção realizada.

É necessário o sistema controlar as ocorrências enviadas pelos usuários do aplicativo.

O painel do administrador deve possuir as funcionalidades que facilitam o gerenciamento das ocorrências, com mapa geográfico mostrando as ocorrências atualizadas a cada cinco minutos, incluindo imagens para diferenciar os tipos de ocorrências.

Deverá ser possível acessar os dados da ocorrência para visualizar informações como contato do usuário, histórico da ocorrência, localização (mapa), fotos enviadas e enviar respostas para o aplicativo sobre a ocorrência solicitada.

As atribuições de ocorrências para o técnico devem ser feitas em várias telas (listagem, mapa de ocorrências) do sistema, ou uma a uma, bastando selecionar quais ocorrências deseja e atribuir todas as selecionadas para o respectivo técnico.

A CONTRATADA deve fornecer treinamento operacional e todas as informações técnicas sobre a solução implantada à equipe do Município de Laguna.

A licitante deverá comprovar que possui o sistema de controle e solicitação de manutenção de iluminação pública na forma e funcionalidades deste termo de referência através de declaração junto com a proposta, e apresentação física em até três dias após o lance vencedor, à equipe designada pela Prefeitura para Esta Avaliação, sob pena de desclassificação.

Caso o licitante vencedor não apresente ou não seja aprovado seu sistema, a equipe de licitação chamará imediatamente o segundo, ou terceiro colocado assim sucessivamente até que seja aprovado o sistema que é declarado um vencedor do certame.

16. CADASTRO E IDENTIFICAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

O Município de Laguna, fornecerá à futura CONTRATADA um banco de dados no formato SQL ou MS Access, com as características dos seus respectivos parques de iluminação pública.

A CONTRATADA é responsável pela manutenção e atualização das informações cadastrais, sob pena de multa, conforme previsto na minuta do contrato pela perda de informações ou por informações incorretas ou incompletas.

O sistema de informática a ser implantado deverá possuir um módulo especial para cadastro das unidades de iluminação. Este módulo consistirá de um banco de dados compatível com a plataforma MS Access no qual serão inseridas e armazenadas as informações cadastrais de todas as unidades de iluminação. As informações armazenadas no banco de dados do cadastro deverão possibilitar a configuração dos parâmetros fundamentais para identificação e a caracterização do ponto luminoso que se fará com os dados

técnicos dos equipamentos que o compõem, com as seguintes informações, no mínimo:

· Número da unidade de iluminação;

· Coordenadas de longitude e latitude, obtidas por aparelho GPS;

· Bairro;

· Nome da rua;

· Característica do poste;

· Tipo de rede de iluminação pública (área ou subterrânea);

· Características do suporte ou do braço (tipo de material, diâmetro, comprimento);

· Tipo da luminária ou projetor;

· Lâmpada (tipo, potência, base, vida útil, data da instalação);

· Característica do reator associado (tipo, potência, perdas, data de instalação);

· Tipo de comando (individual ou em grupo);

· Características do poste (material, dimensões, propriedade);

· Característica dos acessórios do ponto luminoso;

· Fabricante e referência da luminária quando usar tecnologia de LED, número de LED’s por módulo, número de módulos, potência, características do driver.

A identificação da unidade de iluminação pública, em campo, será feita pela instalação de plaquetas de alumínio junto à unidade. As plaquetas serão de alumínio com dimensões aproximadas de 30x120x0,8mm (altura x comprimento x espessura) com letras e/ou números gravadas em relevo, pintadas na cor preta, altura mínima da letra de 25mm e largura de 15mm. A fixação das plaquetas se fará através de abraçadeira de aço inox, de rebite ou bucha plástica com parafuso nos postes, braços, bases ou paredes, sempre próximo da unidade.

Todas as unidades de IP ainda não cadastradas, novas ou não, deverão ser cadastradas, e todas aquelas unidades de IP já cadastradas e que sofrerem intervenção para manutenção deverão ter seu cadastro atualizado.

O banco de dados informatizado deverá ter capacidade para armazenar informações de todas as intervenções feitas em cada unidade de iluminação, com o objetivo de gerenciar a vida útil de seus componentes. Esta informação é relevante para o planejamento da manutenção preventiva, que permitirá a tomada de ações antecipadas ao defeito do componente ou a perda de eficiência luminosa.

O banco de dados deverá permitir consultas e gerar relatórios como o número de pontos luminosos, data da instalação, vencimentos da vida útil, pontos por logradouros, tipo e potência das lâmpadas. Em qualquer momento do contrato os bancos de dados serão de propriedade do Município de Laguna.

A CONTRATADA deverá dimensionar o número de equipes para realizar o inventário, georreferenciamento e identificação das unidades de iluminação em campo bem como a digitalização dos dados de acordo com os prazos a serem previamente ajustados com a Fiscalização, em função das quantidades autorizadas em cada Ordem de Serviço específica. 

O não cumprimento do prazo pactuado implicará na aplicação de multa conforme estabelecido na minuta de contrato. 
16.1. RECURSOS HUMANOS
É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a qualificação e quantificação dos recursos de mão de obra, insumos e equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos trabalhos.

É também de responsabilidade da CONTRATADA o pleno cumprimento das leis e normas regulamentares da execução dos trabalhos e das condições de segurança, cabendo exclusivamente a ela a responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus prepostos ou empregados.

A CONTRATADA deverá manter preposto responsável pela execução dos serviços que deverá atender com celeridade às solicitações do Município de Laguna.

Os empregados das equipes de campo deverão ser submetidos a exames de saúde de acordo com a NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e cursos de treinamento e reciclagem bienal, conforme a NR10 – Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade.

DESTINAÇÃO DAS LÂMPADAS COM MERCÚRIO: CUIDADOS AMBIENTAIS.
A CONTRATADA deverá promover o recolhimento das peças substituídas, o manuseio e acondicionamento de forma a evitar sua ruptura, o transporte até a empresa especializada onde será processada a ruptura da lâmpada e a separação do mercúrio dos demais resíduos.

A empresa responsável pelo descarte controlado das lâmpadas deverá emitir certificado de recebimento e descarte controlado do lote de lâmpadas.

17. FISCALIZAÇÃO
O Município de Laguna, fará ampla fiscalização de todos os serviços e fornecimentos contratados, através de funcionário (s) especialmente designado (s), com autoridade para exercer em seu nome toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.

A Fiscalização deverá ter acesso remoto, via internet, em tempo real, à programação de execução de todas as atividades contratuais, facilitando-lhe o planejamento das ações fiscalizadoras.

A qualquer horário será franqueado o acesso da Fiscalização às dependências da CONTRATADA, bem como a documentos referentes ao contrato.

A CONTRATADA deverá emitir relatório mensal detalhado, para o município, de todas as atividades executadas, ordens de serviço de manutenção, tele atendimento, rondas, cadastro.

Concluídos os serviços de Ordem de Serviço emitida pelo Município, a CONTRATADA deverá informar por escrito à fiscalização para que os mesmos sejam conferidos pela Fiscalização que poderá aceitá-los ou rejeitá-los total ou parcialmente em função de inconformidades constatadas, devendo a parte rejeitada sem ônus para a Administração Municipal.
18. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Todos os serviços executados e aplicados pela CONTRATADA no sistema de IP deverão ser garantidos por 12 (doze) meses contados a partir da data de sua entrada em operação.

Todos os serviços deverão ser executados segundo os padrões e requisitos previstos nas normas pertinentes e vigentes do Município, ABNT, Concessionária, bem como as relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e as Normas Brasileiras de Trânsito.

19. EXIGÊNCIAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

19.1. A proponente deverá anexar à sua proposta de preços os seguintes documentos:

19.1.1. Planilha de Preços dos Serviços (Anexo II deste Edital), a qual deverá ser preenchida pelos licitantes com os seus preços para todos os itens com valores unitários e totais.

19.1.2. A licitante deverá apresentar declaração de que possui sistema de manutenção de iluminação pública (APP), e se compromete a apresentar em até 3 (três) dias improrrogáveis contados da seção de classificação da proposta de preços, para a equipe designada pela Prefeitura, sob pena de desclassificação.

19.1.3. A equipe de licitação e os responsáveis técnicos poderão desclassificar a proposta, pela falta de apresentação do sistema APP, ou por sua falta de atendimento aos requisitos deste edital.

Caberá à Prefeitura a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema;
20 . DOCUMENTOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – COMPOSIÇÕES DE PREÇOS PRINCIPAIS E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS AUXILIARES;

ANEXO III– COMPOSIÇÃO DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI; 

  TERMINOLOGIAS:

ABNT: sigla de Associação Brasileira de Normas Técnicas;

Ampliação: é o conjunto de serviços destinados à expansão da rede de iluminação pública, executados apenas por Ordem de Serviço emitido pelo Município deLAGUNA;

Concessionária: é a Empresa detentora dos direitos de distribuição de energia elétrica no município de LAGUNA – atualmente a Celesc Distribuição S.A.;

CONTRATADA: é a Empresa vencedora da licitação a qual vier a firmar contrato para execução do objeto da presente licitação;

Contratante: Prefeitura Municipal de Laguna;

EPC: é a abreviatura de equipamento de proteção coletiva; EPI: é a abreviatura de equipamento de proteção individual;

Estação Transformadora: é o conjunto composto por 1(um) ou mais transformadores e respectivos equipamentos de comando e proteção, destinado a alimentar circuitos exclusivos de iluminação pública;

IP: é a abreviação de iluminação pública;

LED: é a sigla em inglês para Light Emitting Diode, que significa diodo emissor de luz; NBR: sigla de Norma Brasileira;

NR-7: Norma Regulamentadora nº 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, emitida pelo TEM – Ministério do Trabalho e Emprego;

NR-10: Norma Regulamentadora nº 10 – SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE, emitida pelo TEM – Ministério do Trabalho e Emprego;

NR-12: Norma Regulamentadora nº 12 – SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS 

 Ponto luminoso ou ponto de iluminação: é o conjunto determinado por um mesmo par de coordenadas     geográficas. Uma luminária com três pétalas representa um ponto luminoso e 

três unidades de iluminação;  Rede (ou sistema ou parque) de Iluminação Pública: é o conjunto total dos materiais e equipamentos de iluminação e respectivos circuitos elétricos a partir do ponto de conexão com a rede da concessionária distribuidora de energia elétrica;

Rede Aérea: é o conjunto de condutores, nus ou isolados, instalados nos postes da rede de distribuição da concessionária ou em postes do Município;

Rede Subterrânea: é o conjunto de circuitos compostos de condutores isolados, instalados em eletrodutos ou diretamente enterrados no solo ou ainda em eletroduto fixado em parede ou teto; 

Ronda: é o serviço de inspeção programada das redes de iluminação pública para detectar anomalias ou defeitos e consertá-los, feito com uma periodicidade pré-estabelecida;

Serviços de Pronto Atendimento: serviços para atender ocorrência em algum equipamento ou componente de iluminação pública, que esteja provocando dificuldade à circulação normal de veículos e/ou pedestres ou que ofereça riscos ou danos à população ou ao patrimônio público ou de terceiros;

Sistema de manutenção de iluminação pública: é o conjunto de serviços, equipamentos e softwares que possibilita o ente público ou o munícipe acompanhar a necessidade da manutenção requerida de um determinado ponto, além do município controlar a quantidade, pontos de manutenção, obter mapas georreferenciado do sistema, e emitir relatórios personalizados, tudo via internet;

Tele atendimento quando escrito de forma generalizada compreende os dois meios de reclamação ou atendimento do munícipe que compreende o atendimento pelo sistema telefônico e o registro de via Aplicativo WEB- APP conforme este Termo de Referência

Aplicativo WEB- APP - são programas de software presentes em celulares, e em outros diversos dispositivos inteligentes. Os apps podem ser gratuitos que desempenham funções de controle, solicitações e acompanhamento , incluindo imagens (fotos e videos).- são programas de software presentes em celulares, e em outros diversos dispositivos inteligentes. Os apps podem ser gratuitos que desempenham funções de controle, solicitações e acompanhamento , incluindo imagens (fotos e videos).

Unidade de Iluminação Pública: é cada uma das luminárias que integram o sistema de iluminação pública. Uma luminária com três pétalas representa três unidades de iluminação devendo em sua numeração cadastral serem diferenciadas.
   21. NORMAS TÉCNICAS

Na elaboração deste Termo de Referência, e na execução do objeto do contrato a que este der origem, sempre prevalecerão os padrões e recomendações mínimas das normas vigentes e pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e da CELESC Distribuição S.A., e, naquilo em que estas normas forem omissas ou insuficientes, a norma internacional IEC – International Electrotechnical Commission.

Também devem ser obedecidas as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, e o Código Brasileiro de Trânsito.

A seguir citamos algumas das principais relacionadas ao objeto deste Termo de referência: NBR 5101:2018 – Iluminação pública – Procedimentos;

NBR 5461:1991 – Iluminação;

NBR 15129: 2012 – Luminárias para iluminação pública; 

NBR IEC 62035:2014 – Lâmpadas de descarga;

NBR IEC 60662:1997 - Lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão; NBRIEC 61167:1997 – Lâmpadas a vapor metálico;

NBR 14305: 2015 – Reatores e ignitor para lâmpada vapor metálico a alta pressão (halogenetos) – Requisitos e ensaios;

NBR 13593: 2013 – Reatores e ignitor para lâmpada a vapor de sódio a alta pressão; 

NBR 5125:1996 – Reator para lâmpada a vapor de mercúrio a alta pressão;

NBR 5123:1998 – Relé fotoelétrico e tomada para iluminação; 

NBR 5410:2008 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

NBR IEC 61347-2-13:2012 – Dispositivo para controle da lâmpada – Parte 2-13 – Requisitos particulares para dispositivos de controle eletrônicos alimentados em c.c ou c.a para os módulos de LED;

NBR 16026:2012 – Dispositivo de controle eletrônico c.c ou c.a para módulos de LED – Requisitos de desempenho;

CELESC – DISTRIBUIÇÃO S.A.- E-313.0044 – Iluminação Pública.

ANEXO II  

COMPOSIÇÕES DE PREÇOS PRINCIPAIS E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS AUXILIARES;
Os preços-base deste certame foram elaborados tendo como referência o SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 1, Data-base Nov/22, Não-Desonerado.  

Para o item 1 - Serviço de manutenção do Parque de Iluminação Pública do município de Laguna, conforme Termo de Referência – optou-se pela adequação em mensalista, tendo em vista as rotinas diárias elencadas no Termo de Referência, como por exemplo as rondas, as manutenções pré-programadas e a exigência de composição de equipes e da carga horária de trabalho (que contém adicional noturno para uma das equipes). Diante disto, cabe a CONTRATADA executar todos os serviços elencados no Termo de Referência e garantirá o bom equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

Para o item 2 – O serviço de Call Center, inclui-se todos os custos administrativos e operacionais para a execução dar-se de acordo com o descrito no Termo de Referência, haja vista que o objetivo da contratação é garantir a hegemonia dos serviços descritos no Termo de Referência, não sendo passível de incompatibilidade de sistemas ou quaisquer outras adversidades que possam impactar negativamente na execução dos serviços. A contratação unificada deverá permitir a excelência da iluminação pública do município de Laguna. Desta forma, a unificação de todos os itens e o pagamento mensal, permitirá a amortização dos investimentos a serem efetuados e ainda garantirá a execução de todo o requerido no Termo de Referência.  

Para o item 3 – Em ocorrências que envolverem a substituição/troca de braço ou outro serviço em altura, será necessário a locação de equipamento com tal finalidade, visando seguir todas as normativas e instruções relativas. Tais serviços se darão de maneira esporádica, não estando listados nos serviços rotineiros do Item 1. Diante disto, torna-se vantajoso ao município que a sua contratação e o seu pagamento se deem conforme a demanda ou necessidade.  

RESUMO DE CUSTOS: 

	
	Planilha Orçamentária de Serviços para Iluminação Pública de Laguna/SC - COM BDI (23%)

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Serviço de manutenção do Parque de Iluminação 

Pública do município de Laguna, conforme Termo de Referência
	Mês
	12
	R$ 59.117,44
	R$ 709.409,28

	2
	Serviço de Call Center, compreendendo Software e atendente, conforme descrito no Termo de Referência
	Mês
	12
	R$ 6.946,77
	R$ 83.361,24

	3
	Locação de Guindauto com lança de no mínimo 12 m, incluso operador e combustível, para realização de serviços em altura
	h
	250
	R$ 330,93
	R$ 82.732,50

	
	Total Serviços:
	R$ 875.503,02


 COMPOSIÇÕES: 
	Item
	CÓDIGO
	FONTE
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	UND
	CUSTOS UNIT S/ BDI
	CUSTOS UNIT C/ BDI
	BDI 
	CUSTO TOTAL S/ BDI
	CUSTO TOTAL C/ BDI

	1
	-
	COMP. 01
	Serviço de manutenção do Parque de Iluminação Pública do município de Laguna, conforme Termo de Referência
	12
	Mês
	R$ 48.062,98
	R$ 59.117,44
	23,00%
	R$ 576.755,76
	R$ 709.409,28

	1.1
	
	
	Equipe 1 (8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00)
	
	
	

	
	92133
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - DEPRECIAÇÃO
	180
	H
	R$ 12,71
	R$ 15,63
	23,00%
	R$      2.287,80
	R$        2.813,99

	
	92134
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - JUROS
	180
	H
	R$ 2,01
	R$ 2,47
	23,00%
	R$        361,80
	R$          445,01

	
	92135
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - IMPOSTOS E SEGURO
	180
	H
	R$ 1,58
	R$ 1,94
	23,00%
	R$        284,40
	R$          349,81

	
	92136
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MANUTENÇÃO
	180
	H
	R$ 15,88
	R$ 19,53
	23,00%
	R$      2.858,40
	R$        3.515,83

	
	40918
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (2 POR 
EQUIPE) (30% Periculosidade)
	2
	Mês
	R$ 7.308,02
	R$ 8.988,86
	23,00%
	R$    14.616,03
	R$      17.977,72

	
	
	Total Grupo 1
	
	
	R$    20.408,43
	R$      25.102,36

	1.2
	
	
	Equipe 2 (18:00 as 22:00 e das 23:00 as 03:00)
	
	
	

	
	92133
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - DEPRECIAÇÃO
	180
	H
	R$ 12,71
	R$ 15,63
	23,00%
	R$      2.287,80
	R$        2.813,99

	
	92134
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - JUROS
	180
	H
	R$ 2,01
	R$ 2,47
	23,00%
	R$        361,80
	R$          445,01

	
	92135
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - IMPOSTOS E SEGURO
	180
	H
	R$ 1,58
	R$ 1,94
	23,00%
	R$        284,40
	R$          349,81

	
	92136
	SINAPI
	CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MANUTENÇÃO
	180
	H
	R$ 15,88
	R$ 19,53
	23,00%
	R$      2.858,40
	R$        3.515,83

	
	40918
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (2 POR 
EQUIPE) (30% Periculosidade) (+ adicional noturno (23h00 as 03h00))
	2
	Mês
	R$ 7.673,41
	R$ 9.438,29
	23,00%
	R$    15.346,82
	R$      18.876,59

	
	
	Total Grupo 2
	
	
	R$    21.139,22
	R$      26.001,23

	1.3
	
	
	Custos Gerais de Operação
	
	
	

	
	-
	COT
	Reciclagem dos cursos de operação obrigatórios para 4 eletricistas (NR 10, NR 35 e outros necessários) 
	1
	mês
	R$ 263,33
	R$ 323,90
	23,00%
	R$        263,33
	R$          323,90

	
	-
	COT
	Luva Alta Tensão 
	1
	Mês
	R$ 200,00
	R$ 246,00
	23,00%
	R$        200,00
	R$          246,00

	
	-
	COT
	Botina de Segurança para Eletricista
	1
	Mês
	R$ 146,66
	R$ 180,39
	23,00%
	R$        146,66
	R$          180,39

	
	-
	COT
	Macacão ATPV IV para eletricista
	1
	Mês
	R$ 220,45
	R$ 271,15
	23,00%
	R$        220,45
	R$          271,15

	
	-
	COT
	Cinto Paraquedista talabarte 
	1
	Mês
	R$ 58,33
	R$ 71,75
	23,00%
	R$          58,33
	R$            71,75

	
	-
	COT
	Alicate Amperimetro CAT IV
	1
	Mês
	R$ 66,67
	R$ 82,00
	23,00%
	R$          66,67
	R$            82,00

	
	-
	COT
	Capacete com carneira para eletricista
	1
	Mês
	R$ 22,33
	R$ 27,47
	23,00%
	R$          22,33
	R$            27,47

	
	-
	COT
	Tablet 10'' (1 por equipe)
	1
	Mês
	R$ 40,00
	R$ 49,20
	23,00%
	R$          40,00
	R$            49,20

	
	-
	COT
	Telefone móvel com linha local e acesso a internet (1 por equipe)
	1
	Mês
	R$ 203,33
	R$ 250,10
	23,00%
	R$        203,33
	R$          250,10

	
	-
	COT
	Fita de Isolamento padrão CELESC
	1
	Mês
	R$ 31,92
	R$ 39,26
	23,00%
	R$          31,92
	R$            39,26

	
	-
	COT
	Cone de Sinalização padrão CELESC 75cm
	1
	Mês
	R$ 66,67
	R$ 82,00
	23,00%
	R$          66,67
	R$            82,00

	
	101404
	SINAPI
	ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (2 horas/dia)
	1
	Mês
	R$ 5.195,64
	R$ 6.390,63
	23,00%
	R$      5.195,64
	R$        6.390,63

	
	
	Total Grupo 3
	
	
	R$      6.515,33
	R$        8.013,85

	
	
	Total Geral/ Mês
	
	
	R$ 48.062,98
	R$ 59.117,44


	    Item
	CÓDIGO
	FONTE
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	UND
	CUSTOS UNIT S/ BDI
	CUSTOS UNIT C/ BDI
	BDI 
	CUSTO TOTAL S/ BDI
	CUSTO TOTAL C/ BDI

	2
	-
	COMP. 02
	Sistema de TeleAtendimento (CallCenter), compreendendo Software, Estação de Trabalho, Atendente, Sistema de Gravações e despacho de ocorrências. 
	12
	Mês
	R$ 5.647,78
	R$ 6.946,77
	23,00%
	R$ 67.773,36
	R$ 83.361,24

	
	-
	COT
	Sistema de Call Center/Tele Atendimento completo, contendo 
Software, servidor, emissor de relatórios e todo o exposto no Termo de Referência
	1
	Mês
	R$ 5.370,00
	R$ 6.605,10
	23,00%
	R$      5.370,00
	R$        6.605,10

	
	-
	COT
	Estação de trabalho completa, contendo computador completo (com licenças necessárias), Telefone HeadSet, material de expediente, descanso de pés e entre outros necessários a execução da função de atendente
	1
	Mês
	R$ 277,78
	R$ 341,67
	23,00%
	R$        277,78
	R$          341,67

	
	
	Total Geral/ Mês
	
	
	
	
	
	R$ 5.647,78
	R$ 6.946,77

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	CÓDIGO
	FONTE
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	UND
	CUSTOS UNIT S/ BDI
	CUSTOS UNIT C/ BDI
	BDI 
	CUSTO TOTAL S/ BDI
	CUSTO TOTAL C/ BDI

	3
	5928
	SINAPI
	Locação de Guindauto com lança de no mínimo 12 m, incluso operador e combustível, para realização de serviços em altura CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO E CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF_06/2014
	250
	HORA
	R$ 269,05
	R$ 330,93
	23,00%
	R$ 67.262,50
	R$ 82.732,50

	
	
	Total Geral:
	
	
	
	
	
	R$ 67.262,50
	R$ 82.732,50


ANEXO III

BDI (Materiais e Equipamentos)
	
	MEMORIAL DE CÁLCULO DO BDI
	
	
	

	Item
	Sigla
	Status
	Descrição
	Taxa (%)
	Custo
	1º Quartil
	Médio Quartil
	3º Quartil

	1
	AC
	ok
	Administração central
	3,00%
	
	1,50%
	3,45%
	4,49%

	2
	SG
	ok
	Seguros e garantia
	0,80%
	
	0,30%
	0,48%
	0,82%

	3
	R
	ok
	Riscos e imprevistos
	0,85%
	
	0,56%
	0,85%
	0,89%

	4
	DF
	ok
	Despesas financeiras
	1,10%
	
	0,85%
	0,85%
	1,11%

	5
	L
	ok
	Lucro bruto
	6,20%
	
	3,50%
	5,11%
	6,22%

	6
	I
	
	Impostos
	8,65%
	
	
	
	

	6.1
	
	
	PIS
	0,65%
	
	
	
	

	6.2
	
	
	COFINS
	3,00%
	
	
	
	

	6.3
	
	
	ISS (conforme legislação municipal)
	5,00%
	
	
	
	

	6.4
	
	
	CPRB (contribuição prev. sobre receita bruta)
	
	
	
	
	

	
	Equação Acordão TCU 2.622/2013 - Plenário
	BDI =[ 
	(1 + AC + SG + R)(1 + DF)(1 + L)

[image: image1]
( 1 - I )
	 -1 ]  x  100

	Tipo de obra/contrato
	Mero fornecimento de materiais e equipamentos
	
	
	

	Valor BDI
	23,00%
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ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº 62/2022-PML
REPUBLICAÇÃO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)
Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa ............................................................................, CNPJ...................................................................... para participar da licitação acima referenciada, neste evento representada por (nome)..............................................................................................– CPF   .............................................................. e procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Laguna, XX de XXXXX de 2022.
       _____________________________________

                  


               Nome\ CPF

O  conjunto de documentos referenciado abaixo é necessário para o primeiro ato do pregão – o credenciamento, juntamente com o documento do anexo II e III. Será apresentado diretamente a pregoeiro. Atente para o documento do ato constitutivo, que muitos licitantes ESQUECEM no envelope de Habilitação (que não poderá ser aberto em nenhuma hipótese).
Todos os documentos originais ou autenticados.
OBS.: Documentos a serem apresentados juntamente a este:
 identidade
o registro comercial ou  o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor);
em se tratando de não proprietário: procuração. Este documento substitui a procuração se e somente se vier assinado por proprietário ou sócio, devidamente identificado no contrato social.
(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº 62/2022-PML
REPUBLICAÇÃO 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, ATENDIMENTO ÀS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ENQUADRAMENTO
A Empresa ......................................................................................................................................., CNPJ n.º ................................................, com sede à Rua......................................................................................................................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara, ainda, o pleno conhecimento e aceitação às exigências do edital de licitação; e mais:

(nas assertivas a seguir, retire aquelas em que sua empresa NÃO se enquadra.)
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, declaramos:

- Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:

- Encontra-se em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação exigidas.

-Declara que não possui agente público em cargo de confiança no Município de Laguna em seu quadro de funcionários e colaboradores contratados.

- para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação.

Laguna/SC, _____de __________________ de 2022.

___________________________________________________
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO VI
PREGÃO 62/2022 – PML
REPUBLICAÇÃO
MODELO – PROPOSTA COMERCIAL
	EMPRESA:

	ENDEREÇO:RUA/NUMERO/BAIRRO

	CIDADE /ESTADO/CEP

	FONE/FAX EMPRESA
	NOME REPRESENTANTE

	CNPJ EMPRESA
	CPF REPRESENTANTE

	E-MAIL EMPRESA
	FONE/FAX REPRESENTANTE


O presente Edital tem por objeto a contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços  via Internet, conforme o estabelecido no processo administrativo 705/2022, pregão presencial 62/2022 e Processo licitatório 101/2022.
	Planilha Orçamentária de Serviços para Iluminação Pública de Laguna/SC - COM BDI (23%)

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Serviço de manutenção do Parque de Iluminação Pública do município de Laguna, conforme Termo de Referência
	Mês
	12
	
	

	2
	Serviço de Call Center, compreendendo Software e atendente, conforme descrito no Termo de Referência
	Mês
	12
	
	

	3
	Locação de Guindauto com lança de no mínimo 12 m, incluso operador e combustível, para realização de serviços em altura
	h
	250
	
	

	Valor global - Total Serviços:
	


 a) Apresentar planilha de composição de custos conforme solicitado no item 19.1.1 do Termo de Referência.
b) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 

c) Prazo e local para entrega: conforme estabelecido no edital. 

d) Concordo com todas as exigências do Edital. 

Concordo com todas as exigências do Edital. __________________________________________
Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa - LOCAL e DATA
ANEXO VII   PREGÃO PRESENCIAL Nº 62/2022-PML 
MINUTA CONTRATUAL
                                             CONTRATO Nº 000/2022 – PML – 
TERMO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO INTEGRADA DOS SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE LAGUNA, INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, TELE MONITORAMENTO E CONTROLE DOS SERVIÇOS  VIA INTERNET, DE CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO NO PREGÃO PRESENCIAL 62/2022 – PML, PROCESSO ADMINISTRATIVO 705/2022, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNÍCIPIO DE LAGUNA, E DE OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, I em conformidade com as Leis n° 10.520, suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 3.555/00, lei nº 8666/93 e suas alterações e Decretos Municipais nº 6.522/2021.
(este modelo poderá sofrer modificações na escrita, meramente formais, sem comprometer o disposto no processo licitatório)
Cláusula Primeira
Preambulo

1. CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA, localizada sito Avenida Colombo Machado Salles, 145, Centro Administrativo Tordesilhas, Centro – Laguna SC, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o Nº. 82.928.706/0001-82, neste ato representado pelo Sr. SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, Prefeito Municipal, ora denominado CONTRATANTE.
2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CGC/MF sob o NoXXXXXXXXXXXX, ora denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo Licitatório Nº 101/2022-PML e Pregão Presencial Nº 62/2022-PML, homologado em XX/XX/2022, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA.                                               

Cláusula Segunda

2 Do Objeto: Constitui objeto do presente contrato, contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços via Internet, conforme processo licitatório Nº 101/2022-PML, Pregão Presencial Nº 62/2022-PML e proposta comercial do contratado.
2.1 A contratada obriga-se a aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei No. 8.666/93. 

2.2 Os itens contratos são os que seguem, conforme especificações e preços transcritos da proposta e ata do processo licitatório, devidamente homologada.
(exemplo)
...

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UN
	QTD TOTAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	5
	17
	....
	
	UN
	130
	
	

	 
	 
	 
	
	 
	 
	TOTAL CONTRATADO
	


...
2.3 O valor da contratação é de R$ xxx,xx (....)
Cláusula Terceira
Da execução dos serviços
3.1. Os serviços de operação integrada dos sistemas de iluminação pública do município de LAGUNA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, tele monitoramento e controle dos serviços  via Internet, deverão ser executados conforme solicitação(ões) expedida(s) de forma contínua e por intervenção, iniciando as atividades no prazo de 10 (dez) dias após assinatura do(s) contrato(s) e emissão da suas respectivas ordens de serviços, respeitadas as especificações, quantitativos e condições detalhadas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram o Edital.
Cláusula Quarta
Da  Aceitação e do Controle de Qualidade

4.1 Os materiais/serviços somente serão considerados devidamente aceitos após aprovados pelo órgão competente da Administração, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual.

4.2. Se o material for rejeitado deverá ser pronta e imediatamente substituído pela CONTRATADA, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independente de qualquer circunstância.

Cláusula  Quinta
Da vigência do contrato

5.1 O  período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura admitida a sua prorrogação nos termos do contrato e art.57 da Lei 8.666/93.
Cláusula Sexta
Do Preço

6.1 Os preços especificados, serão absolutamente líquidos, já com todas as despesas com impostos, taxas, frete, transporte, seguro, etc.
6.2  É vedada à CONTRATADA  pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que porventura venham a ser contratadas em sua proposta ou ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Sétima
Da Forma e Condições de Pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da execução efetiva dos serviços, sendo que a mesma deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (com descrição da quantidade real dos serviços executados), com o aceite da Secretaria solicitante.

7.1.1.O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal na cidade de Laguna-SC, postergando-se, em caso negativo, para o 1º ( primeiro ) dia útil subsequente.

7.1.2.Deverá constar na nota fiscal, número de conta bancária para depósito do(s) respectivo(s) Pagamento(s) como também o número e data deste termo contratual.

7.2. Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA exiba, nas datas de liquidação, o CND do INSS e o CRS do FGTS, devidamente atualizados. 

7.3. Os quantitativos dos materiais determinados na cláusula segunda, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação do CONTRATANTE, de autorizar seu fornecimento integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Clausula Oitava
Do  Reajuste de Preço

Os valores pactuados serão reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação

das propostas, com base no IPCA/IBGE, acumulado desde o mês da abertura das propostas até o

mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente

imposto pela União.
Cláusula Nona
Da Dotação Orçamentária

A despesa correrá á conta do exercício de 2023, conforme dotações a serem classificadas na Lei Orçamentária Anual do Município.

Cláusula Décima
Das Obrigações da Contratada e da Contratante:  

10.1 Da contratada:

10.1.1. Constituem obrigação da empresa vencedora:

· Cumprir integralmente as exigências do Edital e do Contrato;

· Executar o objeto em conformidade com as disposições do Edital e seus Anexos e do Contrato, e de acordo com a proposta apresentada;

· Cumprir o prazo de execução dos serviços, após a solicitação;

· Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

· Não transferir a outrem o objeto do Contrato, salvo a possibilidade de subcontratação, devidamente autorizada pela Administração, nos termos do Edital;

· Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato;

· Manter preposto para representá-la durante a execução dos serviços;

· Cumprir a todas as exigências normativas e legais pertinentes à segurança do trabalho;

· Manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados;

· Executar toda a movimentação de equipamentos e materiais necessária;

· Manter atualizado os cadastros dos sistemas de IP, devendo comunicar por escrito as eventuais dificuldades que vierem a ocorrer;

· Efetuar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), perante o CREA SC, do objeto do contrato;

· Gerir junto aos órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos (Distribuição de energia Elétrica) no intuito de liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o desenvolvimento de todos os trabalhos previstos;

· Manter os veículos devidamente identificados através de adesivos, nas laterais e na traseira, evidenciando estarem executando serviço de “Iluminação Pública” para o Município de LAGUNA.
· Demais obrigações da contratada referentes a execução dos serviços estão definidas no termo de Referência.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à compreensão das condições contratuais, colaborando com a mesma, quando solicitada, no seu estudo e interpretação;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços contratados, para que sejam corrigidos;

d) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital de Pregão Presencial n° 50/2022 e seus Anexos;

e) informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;

f) acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e demais cominações legais;

g) aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

h) fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus Anexos.

Cláusula Décima Primeira
Da Execução

11.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Cláusula Décima Segunda
Da Alteração Contratual

12.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

12.2 Unilateralmente pela CONTRATANTE 
a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666.

12.3. Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem  como   do   modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos    contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação do serviço.   

12.4 A CONTRATADA  fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitando os termos do Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Terceira
Das Penalidades

13.1 Em  caso de inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, erros de execução, mora na entrega dos serviços, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades:   

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Se a CONTRATADA não entregar os materiais/serviços no prazo estipulado, a não ser por motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela CONTRATANTE, ficará sujeito a multa diária de 10% (dez por cento) do valor total do contrato até o 10º (décimo) dia;

13.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laguna pelo prazo de até 02 (dois) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Laguna, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

13.1.5. O valor da multa referido no subitem 1.2. será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão, não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada.

13.2. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

Cláusula Décima - Quarta
Dos Recursos Administrativos

14.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco)  dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Quinta
Da Rescisão

15.1. O presente Instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer notificação, que judicial ou extrajudicial, uma vez verificada a ocorrência de uma dos seguintes eventos:

a) falência ou pedido de concordata da CONTRATADA; 

b) a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO, se for firma individual ou pessoa física;  

c) a insolvência da CONTRATADA, caracterizada  pelo protesto de títulos; 

d) o não cumprimento de qualquer das Cláusulas do presente contrato, desde que não tomadas as devidas providências dentro de 30 (trinta) dias, a contar do envio, pela CONTRATANTE, da notificação de tal evento;  

e) a sub-contratação, do objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

15.2. A rescisão contratual, nos casos acima especificados acarretará a CONTRATADA;

a) responsabilidade financeira pelos prejuízos causados a CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até a apuração dos prejuízos causados a CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros;

Cláusula Décima – Sexta

16.1. Fazem parte integrante o presente Contrato, independentemente da transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital e seus  Anexos.

Cláusula Décima - Sétima
Do Foro

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E, assim por estarem, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, ambas as partes assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma juntamente com as testemunhas abaixo.                                       

Laguna, xx de xxxxx de 2022.

	SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD
Prefeito Municipal

GUSTAVO HENRIQUE
OAB 19.478

Procurador de Licitações e Contratos
	Contratada

Empresa XXX  - CNPJ
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